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REFLORESTADORES UNIDOS S/A
CNPJ 88.647.896/0001-46 NIRE 43300020321
Assembléia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os senhores acionistas para a
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada dia 17 de
maio de 2022, na sede da empresa, na RS 020, Km
135, Fazenda Espírito Santo, município de Cambará
do Sul, RS, CEP 95482-000, com início às 08:30
horas, para tratar da seguinte ordem do dia: a)
Ordem do Dia da Assembleia Geral Ordinária: 1.
Examinar, discutir e votar o Relatório da Administra-
ção e as Demonstrações Financeiras relativas ao
exercício encerrado em 31/12/2021; 2. Deliberar
sobre a destinação do resultado do exercício e a
distribuição de dividendos; 3. Fixar a remuneração
global dos administradores. Cambará do Sul, (RS),
02 de maio de 2022. Miguel Ângelo Letti -
Presidente do Conselho de Administração
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SETA S.A. - Extrativa Tanino de Acácia
CNPJNº89.717.268/0001-52 -NIRE43300002730-
Edital de Convocação: Ficam convocados os Srs.
acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária a realizar-se às 9:00
horas do dia 12/05/2022, na Av. 1º de Maio, n° 1109,
em Estância Velha, RS, a fim de deliberar sobre a
seguinte Ordem do Dia: 1 - Em Regime Ordinário:
1.a) Tomar as contas dos Administradores, discutir
e votar as Demonstrações Contábeis e o Relatório
da Administração, referentes ao exercício social
encerrado em 31/12/2021; 1.b) Destinação do lucro
líquido do exercício e a distribuição de dividendos; e
1.c) Eleição dos membros da Diretoria e fixação da
remuneração. 2 - Em Regime Extraordinário: 2.a)
Deliberar sobre aumento do Capital Social mediante
incorporação de Reserva de Lucros, sem emissão
de novas ações e a respectiva alteração do Artigo 5º
do Estatuto Social da Companhia.ADiretoria informa
que os documentos previstos no Artigo 133 da Lei
das Sociedades Anônimas foram publicados e estão
disponíveis na sede da Companhia. Estância Velha,
RS, 02/05/2022. Roberto Luz - Diretor.
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AGROSETA S.A. CNPJ Nº 94.474.061/0001-34 • NIRE 43300032132. Edital de Convocação:
Ficam convocados os Srs. acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária a realizar-
se às 10:00 horas do dia 12/05/2022, na Av. 1º de Maio, n° 1.111, em Estância Velha, RS, a fim
de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Tomar as contas dos Administradores, discutir e
votar as Demonstrações Contábeis e o Relatório da Administração, referentes ao exercício social
encerrado em 31/12/2021; 2) Destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; e
3) Eleição dos membros da Diretoria e fixação da remuneração. A Diretoria informa que os documentos
previstos no Artigo 133 da Lei das Sociedades Anônimas foram publicados e estão disponíveis na sede da
Companhia. Estância Velha, RS, 02/05/2022. Roberto Luz - Diretor

*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 4Sexta-feira e im de semana, 6, 7 e 8 de maio de 2022

METALÚRGICA HASSMANN S.A. CNPJ/MF Nº 89.772.065/0001-69 - NIRE 43 3 0001921-7

Edital deConvocação -AssembleiasGeraisOrdinária eExtraordinária.Convidamos osSrs.Acionistas da
Metalúrgica Hassmann S.A. (“Companhia”), a reunirem-se emAssembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
que serão realizadas, cumulativamente, no dia 16 demaio de 2022, às 14:00 horas, na sede social da Compa-
nhia, localizada àAv. Dr. Ito João Snel, 178, em Imigrante - RS (CEP95885-000), com a seguinte ordemdo dia:
1. Em Assembleia Geral Ordinária: 1.1. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as De-
monstrações Contábeis, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021; 1.2. Deliberar sobre a pro-
posta da Administração de destinação do lucro líquido e distribuição de dividendos relativos ao Exercício So-
cial encerrado em 31 de dezembro de 2021; 1.3. Deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio
aos acionistas; 1.4. Fixar a remuneração mensal global dosAdministradores para o Exercício Social de 2022.
2. Em Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Eleger os membros para o Conselho de Administração; 2.2.
Aumento do Capital Social da Companhia de R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais), para R$
180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de reais), mediante a incorporação de R$ 50.000.000,00 (cinquenta
milhões de reais), da Conta Reserva de Lucros, e a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social.
Objetivando a otimização dos trabalhos preparatórios às Assembleias Gerais ora convocadas, vai reco-
mendado aos Srs. Acionistas que pretendam se fazer representar através de mandatário com poderes es-
peciais, que depositem na sede social da Companhia, ou enviem através de correio eletrônico para silvio@
hassmann.com.br, no máximo, até 5 (cinco) dias antes da data da realização das Assembleias, o respectivo
instrumento de Mandato. A Companhia informa também que aceitará, excepcionalmente, para essas As-
sembleias Gerais, como forma de facilitar a participação dos seus Acionistas, instrumentos de Mandato sem
reconhecimento de firma, notarização ou consularização. O Acionista, ou o seu representante legal, deverá
comparecer às Assembleias Gerais munido de documentos que permitam comprovar a sua identidade, sob
pena de não lhe ser autorizada a participação nas mesmas. Em atendimento ao artigo 133, da Lei da Socie-
dade Anônima (Lei nº 6.404/76), vai comunicado que os documentos e as informações relativos às matérias
a serem deliberadas pelas Assembleias Gerais, encontram-se à disposição na sede social da Companhia.
Imigrante/RS, 04 de maio de 2022. CARLOS HASSMANN - Presidente do Conselho de Administração.
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REFINARIA DE PETRÓLEO RIOGRANDENSE S.A., COMPANHIA FECHADA,
CNPJ/MF n.º 94.845.674/0001-30 NIRE n.º 43-3-00002837

ATADAASSEMBLEIAGERALEXTRAORDINÁRIA, realizada no dia 27 de abril de 2022, às 15:00 horas, na modalidade exclusivamente digital, através da plataforma
Microsoft Teams, que permite a transmissão integral do conclave, a manifestação dos acionistas e a efetivação dos votos digitais nas deliberações da ordem do
dia, conforme instruções disponibilizadas no Edital de Convocação e no endereço eletrônico ,www.refinariariograndense.com.br/uploads/demonstrativo_
arquivo/20220412085249Instrucoes_AGOE_2022.pdf, nos termos do art. 124, § 2º-Ada Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e da Instrução Normativa
81 do DREI e, apenas para fins legais, na sede social da Refinaria de Petróleo Riograndense S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Rua Engenheiro
Heitor Amaro Barcellos, n.º 551, CEP 96202-900, na Cidade do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul. QUÓRUM DE PRESENÇA: Compareceram à
Assembleia, de maneira exclusivamente digital: (i) os acionistas representantes de mais de 2/3 (dois terços) das ações que compõem o capital social, conforme
certificado no Livro de Presença de Acionistas mediante a assinatura do Presidente e Secretário da mesa, na forma da IN 81/2020-DREI, constituindo, assim, o
quórum legal necessário para a aprovação das matérias constantes na ordem do dia; e (ii) o Sr. FELIPE JORGE, Diretor Superintendente da Companhia.
PUBLICAÇÕES:Edital de Convocação: Publicado no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul, nas edições dos dias 18, 19 e 20 de abril de 2022, às páginas
05, 06, 05/06, respectivamente, e no Jornal do Comércio do Estado do Rio Grande do Sul, nas edições dos dias 18, 19 e 20 de abril de 2022, às páginas 02, 02 e
07 respectivamente, e com divulgação simultânea da íntegra do edital de convocação na página do mesmo jornal na internet, que providenciou certificação digital
da autenticidade dos documentos mantidos na página própria emitida por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileiras (ICP-Brasil). COMPOSIÇÃO DA MESA: Compuseram a mesa diretora dos trabalhos o Sr. Felipe Jorge, Diretor Superintendente da Companhia, como
Presidente da mesa, nos termos do artigo 29 do Estatuto Social vigente, que convocou o Sr. Áthilla Silva da Silva para secretariar os trabalhos. ORDEM DO DIA:1.
Realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia real adicional, em série única, para
distribuição pública com esforços restritos de distribuição, da Refinaria de Petróleo Riograndense S.A., no valor total de R$130.000.000,00 (cento e trinta milhões
de reais), nos termos da Instrução 476 da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”);2. Outorga da cessão fiduciária de direitos creditórios da conta vinculada de
titularidade da Companhia no BANCO DAYCOVAL S.A, a ser constituída por meio do “Contrato de Cessão Fiduciária de Conta Vinculada e Prestação de Serviços
de Administração de Conta Vinculada” (“Contrato de Cessão Fiduciária”) e autorização para celebração pela Companhia do Contrato de Cessão Fiduciária;3.
Autorização e delegação de poderes à diretoria da Companhia para tomar todas as providências necessárias à realização da emissão das Debêntures.
DELIBERAÇÕES:Preliminarmente, foi aprovado por unanimidade dos acionistas presentes, a lavratura da ata sob a forma de sumário, conforme dispõe o artigo
130, parágrafo 1º, da Lei das S.A..A seguir, por unanimidade de votos dos acionistas presentes, sem quaisquer ressalvas ou restrições, foram deliberados os
assuntos constantes do edital de convocação da seguinte forma:1. Aprovar a terceira emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie
quirografária, com garantia real adicional, em série única, para distribuição pública com esforços restritos da Companhia (“Emissão”, “Debêntures” e “Oferta”,
respectivamente) nos termos da Instrução n° 476 da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, conforme termos e
condições que serão previstos no “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie
Quirografária ComGarantia RealAdicional, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Refinaria de Petróleo Riograndense
S.A.” (“Escrtitura de Emissão”), a qual terá as seguintes características e condições: (a) Número da Emissão e Valor Total: AEmissão constitui a 3ª (terceira) emissão
de Debêntures da Companhia, cujo valor total será de R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais), na Data de Emissão; (b) Valor Nominal Unitário: O valor
nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000.00 (um mil de reais) na Data de Emissão; (c) Quantidade de Debêntures e Número de Séries: Serão emitidas
130.000 (cento e trinta mil) Debêntures, em série única;(d) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia real adicional;(e) Data de Emissão:
Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será definida na Escritura de Emissão;(f) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os efeitos
legais, a data de início da Rentabilidade será a data da 1ª (primeira) integralização das Debêntures (“Data da Primeira Integralização”);(g) Forma e comprovação
de titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma escritural, nominativa, sem a emissão de cautelas ou certificados representativos das Debêntures. Para
todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debentures que
estiverem custodiadas eletronicamente na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome de cada Debenturista,
que servirá de comprovante de titularidade de tais Debêntures;(h) Garantias: As debêntures são da espécie quirografária e terão garantia real adicional, conforme
termos e condições a serem definidos no Contrato de Cessão Fiduciária, de forma que a Emissora cederá fiduciariamente, em caráter irrevogável e irretratável em
favor dos titulares de debêntures (“Debenturistas”), todos os direitos relativos à determinada conta corrente de titularidade da Emissorano Banco Daycoval S.A.
(“Conta Vinculada”), bem como todos os recursos a serem depositados e/ou mantidos, até a Data de Vencimento (conforme abaixo definida), na Conta Vinculada
em montante equivalente a 20% (vinte por cento) do saldo devedor das Debêntures (“Cessão Fiduciária” ou “Garantia Real”).(i) Atualização monetária: o Valor
Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente;(j) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão
da Companhia;(k) Prazo e Data de Vencimento: As Debêntures terão o prazo de 60 (sessenta) meses contados da Data de Emissão, vencendo-se na data a ser
definida na Escritura de Emissão;(l) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente
nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário na Data da Primeira Integralização, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso
qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira Data de Integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal
Unitário, acrescido da Remuneração descrita na Escritura de Emissão, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva
integralização.(m) Colocação e procedimento de distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, nos termos
da Instrução CVM 476, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures (“Garantia Firme”), com a intermediação de instituição
financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários ("Coordenador Líder"), de acordo com os termos de contrato a ser celebrado entre a Emissora
e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”). O plano de distribuição seguirá o procedimento descrito na Instrução CVM 476 e as especificações contidas no
Contrato de Distribuição.(n) Remuneração das Debêntures: As Debêntures farão jus ao pagamento de juros remuneratórios (“Remuneração”) correspondentes a
100% (cento por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página
na Internet, acrescida de um spread ou sobretaxa anual equivalente a 3,80% (três inteiros e oitenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta
e dois) Dias Úteis. A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por dias úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal
Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário (conforme definido na Escritura da Emissão das Debêntures), desde a Data de Início da Rentabilidade, ou Data de
Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive) até a data de pagamento da Remuneração em questão, data de declaração de vencimento antecipado
em decorrência de um Evento de Inadimplemento ou na data de um eventual Resgate Antecipado (conforme definido da Escritura de Emissão), o que ocorrer
primeiro (exclusive), conforme detalhamento e fórmula a ser definida na Escritura de Emissão;(o) Pagamento da Remuneração: O pagamento da Remuneração
será realizado em parcelas semestrais, em datas a serem definidas na Escritura de Emissão;(p) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures
serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas
eletronicamente na B3; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3.(q)Amortização:
O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 6 (seis) parcelas semestrais, iguais e consecutivas, a partir do 30º (trigésimo) mês a contar
da Data de Emissão, em datas definidas na Escritura de Emissão, sendo a última parcela devida na Data de Vencimento;(r) Resgate Antecipado Facultativo: A
Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a partir de 15/05/2023 (inclusive), realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures (“Resgate
Antecipado”) mediante prévia comunicação aos Debenturistas, com cópia ao agente fiduciário, agente de liquidação e escriturador seja de forma individual ou por
meio de publicação, observando o regramento estabelecido na Escritura de Emissão;(s) Oferta de Resgate Antecipado: A Emissora poderá, a qualquer tempo e a
seu exclusivo critério, mediante deliberação pelos órgãos societários competentes, realizar oferta de resgate antecipado das Debêntures, endereçada a todos os
Debenturistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar a oferta de resgate antecipado das Debêntures de sua titularidade,
de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão; (t) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo
impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora ficarão sujeitos a,
independentemente do aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois
por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre
o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”);(u) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Emissora com a Emissão das Debêntures
serão utilizados conforme destinação de recursos prevista na Escritura de Emissão;(v) Repactuação: As Debêntures não estarão sujeitas a repactuação;(x)
Vencimento Antecipado: as Debêntures poderão ser consideradas antecipadamente vencidas de forma automática ou não automática, quando caracterizadas
as hipóteses definidas na Escritura de Emissão, podendo o agente fiduciário declarar, para fins formais, e exigir o imediato pagamento, pela Emissora, do Valor
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da
Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for
o caso, dos Encargos Moratórios;(z) Demais características: as demais características da Emissão e das Debêntures serão aquelas especificadas na Escritura
de Emissão.2. Aprovar a constituição de garantia: Fica a Diretoria da Companhia autorizada a outorgar a cessão fiduciária de direitos creditórios da Conta
Vinculada de titularidade da Companhia no BANCO DAYCOVAL S.A, a ser constituída por meio do Contrato de Cessão Fiduciária e autorizada à celebração do
respectivo documento principal e dos acessórios, como forma de constituir garantia real adicional à Emissão de Debentures, de forma que a Emissora cederá
fiduciariamente, em caráter irrevogável e irretratável em favor dos Debenturistas, todos os direitos relativos a determinada conta corrente de titularidade da
Emissora, no Banco Daycoval S.A., bem como todos os recursos a serem depositados e/ou mantidos, até a Data de Vencimento, na Conta Vinculada emmontante
equivalente a 20% (vinte por cento) do saldo devedor das Debêntures.3. Delegação de Poderes à Diretoria da Companhia: Fica a Diretoria da Companhia
autorizada a (a) contratar uma ou mais instituições financeiras autorizadas a operar no mercado de capitais para a distribuição pública das Debêntures; (b)
contratar os prestadores de serviços para a Emissão, tais como o banco mandatário e custodiante, agente fiduciário e assessores legais, e outros necessários
para efetivação da Emissão, Oferta e acompanhamento; (c) negociar e definir todos os termos e condições específicos da Emissão que não foram objeto de
aprovação desta assembleia, incluindo obrigações da Companhia, eventos de inadimplemento, cláusulas e condições de vencimento antecipado e declarações
a serem prestadas; (d) celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à efetivação da Emissão, ora aprovada, incluindo, mas não se limitando
a Escritura da Emissão das Debêntures, o contrato de distribuição, as cartas e documentos a serem encaminhados à B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão Central de
Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos Privados (CETIP) e à CVM, conforme aplicável, demais documentos da Oferta e eventuais aditamentos necessários
referentes aos documentos da Oferta e (e) praticar todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta, no prazo e nos termos e condições estabelecidos
na Escritura da Emissão das Debêntures. Ratificam-se todos os atos relativos à Emissão e à Oferta que tenham sido praticados anteriormente pela Diretoria da
Companhia.ENCERRAMENTO E ASSINATURAS: Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou o cumprimento de todos os requisitos previstos na IN 81
DREI para realização daAssembleia Geral Extraordinária na modalidade digital e foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presenteAta, que, lida e aprovada
pelas acionistas presentes, (i) Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras; (ii) Braskem S.A.; e (iii) Ultrapar Participações S.A., todas devidamente representadas por
seus procuradores, quais sejam, respectivamente, os Srs. (i) Flavio de Oliveira Corrêa (ii) Fernanda Valera Menegatti e André Gomes Montilha; e (iii) Maria
Cristina Zanetti Horta, foi, conforme autoriza a IN 81 DREI, assinada digitalmente pelos membros da mesa, quais sejam, o Diretor Superintendente da Companhia,
Sr. Felipe Jorge, na qualidade de Presidente da Mesa, e o Sr.Áthilla da Silva, na qualidade de Secretário da Mesa.Certifica-se que a presente é cópia fiel e
autêntica da ata firmada em livro próprio da Companhia. Rio Grande(RS) 27 de abril de 2022. Felipe Jorge – Presidente da Mesa; Áthilla Silva da Silva – Secretário
da Mesa. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul Certifico registro sob o nº 8265048 em 02/05/2022 da Empresa REFINARIADE PETROLEO
RIOGRANDENSE S.A., CNPJ 94845674000130 e protocolo 221466118 - 29/04/2022. Autenticação: 6529B158B2E8E6157EFEB8EEBB911660D169B325. Carlos
Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 22/146.611-8
e o código de segurança pumj Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/05/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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MOINHOS DE TRIGO INDÍGENA S.A. - MOTRISA
CNPJ/MF 88.447.032/0001-80 NIRE (JUCISRS) 43 3 0000776 6

ATA DE ASSEMBLEIAS GERAIS EXTRAORDINÁRIA e ORDINÁRIA Nº 102
Aos vinte (20) dias do mês de abril (04) do ano de dois mil e vinte e dois (2022), as nove horas e trinta minutos (9:30), na sede social da Cia. sita em Porto Alegre (RS), na Rua Mostardeiro, nº 777, sala 1.051, Bairro
Rio Branco, CEP 90430-001, CNPJ/MF 88.447.032/0001-80 e NIRE (JUCISRS) 43 3 0000776 6, de 12.07.1934, reuniram-se no auditório localizado no 4º andar do mesmo prédio, em Assembleias Gerais Extraordinária
e Ordinária que tomou o nº 102 os acionistas de MOINHOS DE TRIGO INDÍGENA S.A. - MOTRISA -, representando 59,5564% do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro de presenças. Tomou posse
como Presidente da mesa dos trabalhos o Presidente do Conselho de Administração, Fernando Munhós Thormann e para secretariá-lo foi indicada Meline Camargo Matiotti. Abrindo os trabalhos, o Presidente
colocou em votação a lavratura da ata na forma de sumário, conforme preceitua o art. 130, § 1º da Lei 6.404/76, o que foi aprovado pela unanimidade dos presentes. Antes de dar inicio a leitura dos documentos
oficiais depositados na mesa dos trabalhos, o Presidente informou que o AVISO de que trata o art. 133, da Lei 6.404/76, deixou de ser publicado face a publicação das DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS no
JORNAL DO COMÉRCIO ter ocorrido no dia 18 de março de 2022, às fls. 06, 2º Caderno, e em mesma data às fls. 61, no Jornal do Comércio Digital de acordo com a URL: https://www.jornaldocomercio.com/edição/
jornal/jcomercio/2022/03/18/1418/issue9375.pdf, ou seja, 30 dias antes da data da Assembleia Geral Ordinária, conforme preceitua o art. 133, em seu § 5º da Lei 6.404/76. Os editais de CONVOCAÇÃO foram publicados
no Jornal do Comércio - 2º Caderno - nos dias 12, 13 e 14 de abril de 2022 e no Jornal do Comércio Digital nos mesmos dias, conforme links, respectivos: 1) https://jornalcomercio.redeimagem.com.br/
v i e w e r ? t o k e n = M Y Q i Z 4 X t R k X 0 5 q f 8 X O s P n L Q % 2 B A 2 G Y e k 7 b Y E x C O E Q X 7 p M i B k w k M G 4 s % 2 F U e K h j k 0 Y T m p ; 2 ) h t t p s : / / j o r n a l c o m e r c i o . r e d e i m a g e m . c o m . b r /
v i e w e r ? t o k e n = e A a G M p B U 9 F A h 4 m i o G V U X P 1 L l N n N % 2 B u x I S 2 b k s a G % 2 B e P i I Ts Y q 0 H R i n p q c y v h w W S Y 3 D ; 3 ) h t t p s : / / j o r n a l c o m e r c i o . r e d e i m a g e m . c o m . b r /
viewer?token=FbPbcD8it2cmqvM633r86t3mLVH0vbg%2BdV5ILSi48SRUc3Wlz%2BCP76Uo0Z1%2B5Qc5. O Presidente da mesa passou, então, a palavra para a secretária, que iniciou a leitura da ordem do dia das
Assembleias, tendo os acionistas, assim deliberado: EM ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: I - ALTERAÇÕES DO ESTATUTO SOCIAL - aprovaram os assembleiares, por unanimidade, as alterações ao Estatuto
Social, como sendo: Art. 8º - Conselho de Administração - fica alterado o caput quanto ao prazo de comprovação de participação em outros Conselhos de Administração para no mínimo dois (2) anos e o prazo de mandato
para três (3) anos; Art. 8º - (...) § 2º - As convocações do Conselho de Administração devem respeitar o prazo de três (3) dias de antecedência para a realização da reunião; Art. 11 - Diretoria - Os Diretores devem ser não
acionistas, com mandato de três (3) anos, e nenhum membro eleito ter mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade. II - CONSOLIDAÇÃO O ESTATUTO SOCIAL - o Presidente da mesa solicitou à secretária que lesse a
Ata do Conselho de Administração de nº 512, datada de 16.03.2022 na qual os senhores conselheiros propunham a CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL da Cia., visando reunir em um único instrumento as regras,
normas e dados formais que compõe a estrutura societária desta Cia. fechada. Colocada em votação a consolidação obteve aprovação unânime dos acionistas: ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DE MOINHOS DE
TRIGO INDÍGENA S.A. - MOTRISA - CAPÍTULO I: DENOMINAÇÃO, PRAZO, SEDE, FORO E OBJETO: Art. 1º - MOINHOS DE TRIGO INDÍGENA S.A. - MOTRISA - é uma sociedade anônima fechada, constituída por prazo
indeterminado. Rege-se por este Estatuto Social, pelas normas legais e pela jurisprudência aplicáveis. § 1º - Tem sede e foro jurídico em Porto Alegre (RS), na Rua Mostardeiro, nº 777, sala 1.051, Bairro Rio Branco, CEP
90430-001. § 2º - Poderá, por decisão do Conselho de Administração, criar, instalar e extinguir filiais, postos, agências e escritórios, no País e no exterior. I - Possui as seguintes filiais dentro do território nacional: •ARACAJU
(SE): Rua Mário Matiotti, nº 312, Bairro Industrial, CEP 49065-415, CNPJ/MF 88.447.032/0010-71 e NIRE (JUCESE) 28 9 0012806 6. •CABO DE SANTO AGOSTINHO (PE): Rodovia BR-101 SUL, nº 3.791, Bloco B - Módulo
8B, Distrito Industrial Santo Estevão, CEP 54503-010, CNPJ/MF 88.447.032/0014-03 e NIRE (JUCEPE) 26 9 0054939 6. •MACEIÓ (AL): Rua Paraná, nº 110, Bairro Poço, CEP 57025-123, CNPJ/MF 88.447.032/0016-67 e
NIRE (JUCEAL) 27 9 0032218 0. •SALVADOR (BA): Rua São Lázaro, nº 83, Galpão 02, Bairro Pirajá, CEP 41290-658, CNPJ/MF 88.447.032/0017-48 e NIRE (JUCEBA) 29 9 0099889 4. Art. 2º - São seus objetivos sociais:
moagem de trigo próprio e fabricação de derivados próprios (CNAE 1062-7/00); comércio atacadista de produtos alimentícios em geral (CNAE 4639-7/01); beneficiamento de produtos próprios (CNAE 0163-6/00); produção,
importação e exportação e preparação de produtos de trigo e outros cereais próprios, dentre estes massas (CNAE 4637-1/05), bolos e biscoitos (CNAE 4637-1/04); armazenagem de produtos em geral próprios e de terceiros
(CNAE 5211-7/99); e a participação em outras sociedades exceto nas de responsabilidade solidária (CNAE 6463- 8/00). CAPÍTULO II: CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Art. 3º - O capital social é de R$ 44.000.000,00 (quarenta
e quatro milhões de reais), totalmente integralizado em moeda corrente nacional, está dividido em 44.000.000 (quarenta e quatro milhões) de ações ordinárias, todas com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. §
1º - A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversíveis em ações e/ou bônus de subscrição e demais valores mobiliários conversíveis em ações, sem direito de preferência aos acionistas. § 2º - As ações ordinárias
sempre serão nominativas. § 3º - A cada ação ordinária corresponderá um voto nas deliberações das assembleias gerais. § 4º - A ação é indivisível perante a Companhia. § 5º - Nos aumentos de capital por subscrição
particular é assegurado aos acionistas o direito de preferência pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias ou maior se assim o determinar a Assembleia Geral, contados da publicação da ata que o tiver aprovado. CAPÍTULO III:
CIRCULAÇÃO DAS AÇÕES E DIREITOS DOS ACIONISTAS: Art. 4º - É assegurado aos acionistas, na proporção das ações que possuírem o direito de preferência para aquisição de ações da companhia. § 1º - O pretendente
à alienação deverá encaminhar proposta à Diretoria Executiva, indicando a quantidade, preço e condições de pagamento. O preço não poderá ser superior ao da cotação do dia. § 2º - Até 5 (cinco) dias, contados do
recebimento da proposta, a Diretoria Executiva dará ciência por carta, aos demais acionistas, tendo estes o prazo de 30 (trinta) dias, contados da postagem da carta no correio, para usarem o direito de preferência.
Decorrido o prazo, as ações que não tiverem sido adquiridas, terão expedido pela Diretoria Executiva, em 10 (dez) dias, certificado liberatório para venda a terceiros, desde que o preço não seja inferior ao da
proposta. § 3º - As ações que não tiverem sido transferidas junto aos registros da companhia até 150 (cento e cinquenta) dias do fornecimento do certificado liberatório, retornarão à situação anterior. § 4º - Durante
o decurso do prazo de liberação, qualquer acionista poderá, enquanto não transferidas, exercer o direito de preferência na aquisição, preço por preço, devendo manifestá-lo expressamente à Diretoria Executiva e
dar conhecimento ao alienante. § 5º - É livre a transferência entre ascendentes, descendentes, cônjuges e entre sucessores por “causa mortis”. § 6º - Os acionistas, livremente, poderão realizar capital noutras
sociedades, com ações da companhia. Os novos titulares, neste caso, se subordinarão às disposições deste artigo e da lei. CAPÍTULO IV: ASSEMBLEIA GERAL: Art. 5º - A Assembleia Geral será convocada pelo
Conselho de Administração ou, quando for o caso, na forma autorizada pela lei. Reunir-se-á ordinariamente nos 4 (quatro) meses posteriores ao encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que,
a critério do Conselho de Administração, os interesses sociais assim exigirem. § 1º - Relativamente à forma de convocação, instalação e representação, serão aplicadas as normas do capítulo XI, Seção I da Lei
6.404/76. § 2º - As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração e por secretário por ele indicado. Na falta ou ausência do Presidente, será eleito um entre os presentes.
CAPÍTULO V: ADMINISTRAÇÃO, INVESTIDURA E SUBSTITUIÇÃO: Art. 6º - A companhia será administrada por um CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, eleito e destituído pela Assembleia Geral, e por uma
DIRETORIA EXECUTIVA e uma DIRETORIA ADJUNTA nomeadas e destituídas pelo Conselho de Administração, permitida a reeleição. § 1º - Findos os mandatos, os eleitos permanecerão em seus cargos até a
investidura dos substitutos. § 2º - Obedecidos os limites e normas legais, os administradores farão jus, globalmente, a uma gratificação calculada em até 10% (dez por cento) sobre o lucro líquido do exercício. § 3º
- É vedada aos membros da administração, isoladamente, a concessão de avais ou fianças em negócios estranhos ao objeto social da companhia. Art. 7º - A remuneração dos administradores será determinada pela
Assembleia Geral, que poderá fixá-la em montante anual ou mensal, global ou individual, obedecidas as regras do art. 152 “caput”, da Lei 6.404/76. § Único - Caberá ao Conselho de Administração promover a
distribuição e a individualização da remuneração, caso seja fixada em montante global. SEÇÃO I - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Art. 8º - O Conselho de Administração terá de 03 (três) a 08 (oito) membros,
pessoas naturais que comprovem já terem participado de Conselho de Administração pelo mínimo de dois (2) anos e/ou ter participado de Cursos de Conselheiro de Administração e de Governança Corporativa.
Acionistas ou não. Residentes e domiciliados no País, com mandato de três (3) anos. § 1º - Terá um Presidente e um Vice-Presidente, indicados pelos próprios Conselheiros. O Presidente será substituído nos seus
impedimentos pelo Vice-Presidente. § 2º - Reunir-se-á ordinariamente e extraordinariamente sempre que convocado pelo Presidente ou por 2 (dois) de seus membros, em conjunto. As convocações, com três (3) dias
de antecedência, poderão ser feitas por e-mail, telegrama, carta, fax ou por edital. § 3º - As reuniões serão presididas pelo Presidente do Conselho e na falta deste pelo Vice-Presidente. Na ausência de ambos, os
demais escolherão um Presidente dentre eles. § 4º - Os conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de telefone, correio eletrônico, vídeo conferência e/ou outro meio de
comunicação que permita a todos os participantes da reunião a perfeita compreensão das deliberações discutidas, sendo certo que os membros do Conselho de Administração que participarem da referida reunião,
por qualquer de tais meios, serão considerados para todos os fins, presentes à reunião. § 5º - Nas reuniões do Conselho de Administração será admitido o voto escrito, proferido por fax, correio eletrônico e/ou por
qualquer outro meio de comunicação, computando-se como presentes os membros que assim votarem. § 6º - Os votos proferidos por Conselheiros que participarem remotamente da reunião do Conselho de Administração
deverão ser (I) referidos na ata da respectiva reunião; (II) posteriormente confirmados em documento por escrito, entregue ao Presidente do Conselho de Administração; e (III) juntados ao respectivo Livro de Atas. Art. 9º - O
Conselho de Administração deliberará com a presença de maioria simples de votos, cabendo ao Presidente da reunião o voto de qualidade. Art. 10 - Compete ao Conselho de Administração: (a) eleger e destituir os Diretores
Executivos e Adjuntos, fixando suas atribuições e competências, quando não previstas neste Estatuto Social, assim como fiscalizar suas gestões; (b) orientar os negócios e examinar os relatórios e contas das Diretorias; (c)
contratar e dispensar auditores, peritos e assessores; (d) convocar Assembleias Gerais; e (e) indicar o administrador que deverá representar a companhia junto às sociedades em que participe como sócia e/ou acionista. §
Único - O Conselho de Administração, deliberará e autorizará: (a) criação de debêntures por Assembleia Geral; (b) participação societária em outras empresas, exceto nas de responsabilidade solidária; (c) alienação,
aquisição ou constituição de ônus reais sobre imóveis e/ou ações e/ou cotas representativas do capital social de outras empresas, que sejam à época do fato consideradas relevantes, conforme os critérios da lei, em
subsidiária, coligada e/ou controlada; (d) importação e exportação de unidades industriais; (e) aquisição parcial ou total de unidades moageiras; (f) aos Diretores competência para dar em garantia bens e/ou direitos da
sociedade, em transações de exclusivo interesse desta; (g) aprovação de projetos de ampliação das indústrias atuais que impliquem em modificações profundas nas estruturas existentes e/ou criação e ampliação de novas
atividades e (h) a distribuição de dividendos intermediários, na forma do § 2º, do art. 204 da Lei 6.404/76, definindo a forma de pagamento. SEÇÃO II - DIRETORIA DA COMPANHIA: Art. 11 - A Diretoria da Companhia será
composta de DIRETORES EXECUTIVOS e DIRETORES ADJUNTOS, observado o número mínimo de 02 (dois) e no máximo 10 (dez) membros. Deverão ser residentes e domiciliados no País. Não acionistas. Terão mandato
de três (3) anos. Serão eleitos, reeleitos e/ou destituídos pelo Conselho de Administração. Nenhum membro eleito poderá ter mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade. Um dos membros da Diretoria Executiva será
designado como DIRETOR SUPERINTENDENTE. § 1º - A vacância de cargo, em caráter temporário, será preenchida, interinamente, por membro do Conselho de Administração, indicado pelos demais. § 2º - Quando
definitiva a vacância em até 30 (trinta) dias da data do evento, deverá o Conselho de Administração, por reunião regular, eleger novo Diretor Executivo e/ou Diretor Adjunto, ao qual caberá exercer suas funções até o final do
mandato do substituído. § 3º - São atribuições específicas do Diretor Superintendente: coordenar, superintender, supervisionar e definir com os demais Diretores, dentro dos poderes atribuídos estatutariamente a cada
membro, as metas e objetivos da companhia, bem como cumprir e fazer cumprir as deliberações e determinações do Conselho de Administração. Art. 12 - Incumbe aos membros da DIRETORIA EXECUTIVA e aos membros
da DIRETORIA ADJUNTA, respeitados os limites da Lei e deste Estatuto Social, de forma isolada e indistinta, representar a companhia ativa, passiva, judicial e extra judicialmente, praticando todos os atos de gestão,
administração e representação, por mais especiais que sejam, inclusive quando se tratar de: a) prestação de avais e fianças em favor de empresas integrantes do mesmo grupo econômico do qual faça parte a companhia,
como sendo empresas coligadas, controladas e/ou subsidiárias; e b) nos atos relacionados, a qualquer título, com a aquisição, alienação e gravame de imóveis e de participações societárias da mesma forma em empresas
pertencentes ao mesmo grupo econômico (coligadas, controladas e/ou subsidiárias). § 1º - Para que sejam válidas as prestações de avais e fianças em favor de terceiros, excetuado o que consta na alínea “a” do caput deste
artigo, a presente companhia deverá ser representada por 2 (dois) Diretores. § 2º - É expressamente permitido aos Diretores Executivos e/ou Adjuntos, outorgarem-se procuração um ao outro, bem como para terceiros, com
fins específicos e prazo determinado. Art. 13 - Ambas as Diretorias deverão seguir a orientação e cumprir as deliberações do Conselho de Administração. Art. 14 - As Diretorias deverão reunir-se sempre que os negócios o
exigirem. As reuniões serão presididas pelo Diretor Superintendente e, na sua ausência, por qualquer dos seus membros, escolhido dentre os mesmos. § 1º - As decisões serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao
presidente da reunião o voto de qualidade. § 2º - Os membros do Conselho de Administração poderão assistir as reuniões, não terão poder decisório e somente poderão manifestar-se sobre matérias de que sejam
consultados. CAPÍTULO VI: CONSELHO FISCAL: Art. 15 - A companhia terá um Conselho Fiscal composto de três (3) a cinco (5) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, de FUNCIONAMENTO
NÃO PERMANENTE, o qual será instalado na forma do art. 161 da Lei 6.404/76, oportunidade em que, juntamente com a eleição de seus membros, serão definidas as suas atribuições. § 1º - O mandato dos Conselheiros
terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária que for realizada após a eleição. Os Conselheiros, enquanto no exercício de seus cargos, farão jus à remuneração atribuída pela assembleia que os eleger, observado o que
dispõe a lei. § 2º - Na vacância ou impedimento de qualquer membro efetivo, a substituição se dará automaticamente pelo suplente. CAPÍTULO VII: EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES E RESULTADO: Art. 16 - O
exercício social encerra-se em 31 de dezembro. Na oportunidade serão praticados, no que couberem, as medidas e os atos previstos no Capítulo XV, da Lei 6.404/76. Art. 17 - Do resultado do exercício, serão deduzidos: (a)
os prejuízos acumulados; (b) a provisão para o imposto de renda e (c) parcela suficiente para a gratificação dos administradores. § 1º - O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: (a) - 5% (cinco por cento) para
constituição da reserva legal, limitada a 20% (vinte por cento) do capital social; (b) - 25% (vinte e cinco por cento) para distribuição de dividendos aos acionistas, observadas as ressalvas do art. 202 da Lei 6.404/76; (c)
importância necessária, quando for o caso, para formação de reserva e/ou retenções nos termos dos arts. 195 a 197 da Lei 6.404/76; e (d) o saldo ficará à disposição da Assembleia, que deliberará sobre a sua destinação.
§ 2º - Os órgãos da administração poderão, na forma do § 2º do art. 204, da Lei 6.404/76, declarar dividendos intermediários. CAPÍTULO VIII: DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS: Art. 18 - A companhia entrará em
liquidação nos casos previstos em lei. AAssembleia Geral estabelecerá o modo de liquidação e fixará a remuneração do Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período. Art. 19 - Até o valor do saldo de lucros ou
reservas de lucros, sem redução do capital e sem prejuízo do dividendo obrigatório, o Conselho de Administração, poderá autorizar a aquisição de ações da companhia para permanência em tesouraria, redistribuição ou
cancelamento. § Único - As ações adquiridas na forma do artigo anterior serão escrituradas de acordo com a legislação vigente. Art. 20 - As normas previstas neste Estatuto passam a vigorar a partir da presente data,
respeitados os direitos de terceiros e o que determina a Lei 6.404/76 e suas posteriores alterações. EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: I - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Com abstenção dos legalmente
impedidos, foram aprovadas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, sem reservas e/ou ressalvas, bem como as contas da administração. II - DESTINAÇÃO DO RESULTADO
DO EXERCÍCIO - A Cia. apresentou prejuízo líquido do exercício no montante de R$ (253.897,73), sendo que este foi inteiramente absorvido pelas Reservas de Incentivos Fiscais. Foi realizado o valor de R$ 51.397,42 a
título de Ajuste de Avaliação Patrimonial e transferidos para Reserva de Lucros Retidos. III - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - Reeleger para os próximos três (3) anos, como membros do Conselho de Administração
da Cia. os senhores: PEDRO TOCCHETTO THORMANN, brasileiro, natural de Carazinho (RS), nascido em 05.09.1944, casado pelo regime da comunhão de bens, engenheiro químico, residente e domiciliado em
Jaguaruna (SC), na Estrada Geral do Arroio Corrente, s/nº, Praia Arroio Corrente, CEP 88715-000, CI/RG 2.743.352-8 (SSP/SC), CPF/MF 030.156.298-91; ANÉCIA SEVERINA PEREIRA THORMANN, brasileira, natural
de Florianópolis (SC), nascida em 29.09.1955, viúva, técnica em enfermagem, residente e domiciliada em Porto Alegre (RS), na Rua Eng. Teixeira Soares, 213, apto. 202, Bairro Bela Vista, CEP 90440-140, CI/RG
5065655821 (SSP/RS) e CPF/MF 245.947.179-34; MARLENE KERBER MELLO GODOY, brasileira, natural de Carazinho (RS), nascida em 16.02.1957, viúva, pedagoga, residente e domiciliada em Maceió (AL), na Av.
Hélio de Castro Vasconcelos, s/nº, Condomínio Aldebaran, Quadra L, Lote 5, Bairro Jardim Petrópolis, CEP 57080-900, CI/RG 9001082271 (SJS/RS) e CPF/MF 265.281.690-04; MELINE CAMARGO MATIOTTI,
brasileira, natural de Carazinho (RS), nascida em 04.03.1966, divorciada, advogada, residente e domiciliada em Aracaju (SE), na Av. Ivo do Prado, 878, Bairro São José, CEP 49015-070, CI/RG 628.951 (SSP/SE) e CPF/
MF 517.909.205-15; FERNANDO MUNHÓS THORMANN, brasileiro, natural de Porto Alegre (RS), nascido em 26/11/1976, solteiro, maior, administrador, residente e domiciliado em Porto Alegre (RS), na Rua Almirante
Abreu, 246, apto. 502, Bairro Rio Branco, CEP 90420-010, CI/RG 5012508759 (SSP/RS) e CPF/MF 914.993.800-20; e HENRIQUE LONGO THORMANN, brasileiro, natural de Porto Alegre (RS), nascido em 05.10.1976,
casado pelo regime da separação parcial de bens, engenheiro mecânico, domiciliado em Porto Alegre (RS), na Avenida Independência, nº 811, apto. 1.008, Bairro Independência, CEP 90035-076, CI/RG 683360930
(SSP/SC) e CPF/MF 018.607.539-14. A remuneração da administração (Conselho e Diretoria), mensal/global, até R$ 180.000,00. A individuação de valores será realizada pelo Conselho de Administração. IV -
ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar foi lavrada, lida e aprovada a presente ata, que vai assinada por todos os acionistas presentes por si e/ou por seus procuradores, a saber: Fernando Munhós Thormann;
Anécia Severina Pereira Thormann; Pedro Tocchetto Thormann; Henrique Longo Thormann; Marlene Kerber Mello Godoy; Meline Camargo Matiotti; Vera Maria Bôa Nova Andrade por procuração de Christian
Thormann, Eliana Longo Thormann, Magliane Camargo Matiotti Mendonça, Blandine Kerber Mello Godoy Bentes e Diego Kerber Mello Godoy. O presente exemplar é cópia fiel do transcrito no livro próprio. Porto Alegre
(RS), 20 de abril de 2022. FERNANDO MUNHÓS THORMANN-Presidente da mesa; MELINE CAMARGO MATIOTTI-Secretária da mesa; Visto advocatício: Vera Maria Bôa Nova Andrade-OAB/RS 10.875. Junta
Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 8257116 em 27/04/2022 da Empresa MOINHOS DE TRIGO INDIGENA S/A - MOTRISA, CNPJ 88447032000180 e protocolo 221389393
- 26/04/2022. Autenticação: 1E24DC279FF29B5C88DBC0496F69AC87803B2EC4. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.

ATA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO Nº515
Aos vinte (20) dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e dois (2022), as onze (11) horas, na sede social reuniu-se o Conselho de Administração de MOINHOS DE TRIGO INDÍGENA S.A. – MOTRISA -,
sociedade anônima de capital fechado, com sede e foro jurídico em Porto Alegre (RS), na Rua Mostardeiro, nº 777, sala 1.051, Bairro Rio Branco, CEP 90430-001, CNPJ/MF 88.447.032/0001-80 e NIRE (JUCISRS)
43 3 0000776 6, e por totalidade de seus membros, presidido por Fernando Munhós Thormann e secretariado por Meline Camargo Matiotti, deliberaram, por unanimidade, o quanto segue: I - DESIGNAÇÕES DO
CONSELHO - elegeram dentre os membros conselheiros, para Presidente e Vice-Presidente do órgão, respectivamente: Fernando Munhós Thormann e Meline Camargo Matiotti, tudo na forma do art. 8º, § 1º do
Estatuto Social;II – ELEIÇÃO DA DIRETORIA - reelegeram para gerir os negócios da Cia. no próximo período de três (03) anos, para Diretor Superintendente: TIAGO LACASSAGNE MATTOS, brasileiro, natural
de Porto Alegre (RS), nascido em 03.12.1982, solteiro, contador, residente e domiciliado na Barra dos Coqueiros (SE), na Rodovia Adilson Távora, nº 6500, quadra 13D, casa 01, Condomínio Maikai Residencial
Resort, bairro Centro, CEP 49140-000, CI/RG 6081137744 (SJS/RS) e CPF/MF 988.178.840-49; e para Diretor Executivo: ANDRÉ REINALDO, brasileiro, natural de Canoas (RS), nascido em 07.02.1969, casado
sob o regime de comunhão universal de bens, industriário, residente e domiciliado em Aracaju (SE), na Rua Lourival Chagas, nº 125, apto.801, bairro Grageru, CEP 49025-390, CI/RG 1034224194 (SSP/RS) e CPF/
MF 443.308.200-72. Perceberão os ora reeleito, a título de pro labore mensal, o que for deliberado por este órgão em ata própria; III – ENCERRAMENTO – como nada mais havia a tratar foi lavrada a presente ata,
que vai assinada pelos presentes, a saber: Fernando Munhós Thormann, Meline Camargo Matiotti, Anécia Severina Pereira Thormann, Henrique Longo Thormann, Marlene Kerber Mello Godoy, e Pedro Tocchetto
Thormann. O presente extrato é cópia fiel do transcrito no livro próprio. Porto Alegre (RS), 20 de abrilde 2022. Fernando Munhós Thormann-Presidente; Meline Camargo Matiotti-Secretária. Visto advocatício: Vera
Maria Bôa Nova Andrade-OAB/RS 10.875. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 8262322 em 29/04/2022 da Empresa MOINHOS DE TRIGO INDIGENA S/A -
MOTRISA, CNPJ 88447032000180 e protocolo 221439081 - 28/04/2022. Autenticação: 52E5BD89623782C02C8D797DFEB2D5F0ED44AB54. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.
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Mérya Participações S.A.
CNPJ/MF nº 29.226.300/0001-75

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Ativo 2021 2020
Circulante 7.524 75.464
Caixa e equivalentes de caixa 7.524 75.464

Não circulante 99.159.423 109.950.683
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 17.675.535 82.978.481
Outros créditos 2 13.260

17.675.537 82.991.741
Investimentos 81.483.885 26.958.942

81.483.885 26.958.942
Total do ativo 99.166.946 110.026.147
Passivo
Circulante 4.500 4.500
Fornecedores de serviços 4.500 4.500
Não circulante 21.995.301 85.183.793
Partes relacionadas 10.204.933 57.416.386
Prov. para passivo a descoberto 11.790.368 27.730.591
Outras contas a pagar - 36.816
Patrimônio líquido 77.167.145 24.837.854
Capital social 208.236.016 161.662.982
Transação de capital (1.392.220) (1.392.220)
Prejuízos acumulados (129.676.651) (135.432.908)
Total do passivo e patrim. líq. 99.166.946 110.026.147

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

2021 2020
Fluxo de caixa da atividades operacionais
Resultado antes de IRPJ e CSLL 5.756.257 (4.631.461)
Ajuste por:
Provisão para passivo a desco-
berto de investida 11.790.368 27.730.591
Resultado de equiv. patrimonial (5.888.612) 4.524.570
Lucro (Prejuízo) ajustado 11.658.013 27.623.700

A DIRETORIA

Michel Neves Sarkis - Diretor Presidente

Tiago de Cerqueira Souza - Diretor Financeiro

Lincoln de Jesus Peres - Contador - CRC 1SP259799/O-0

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS

Outras (despesas) receitas
operacionais

2021 2020

Despesas gerais e administrativas (132.361) (106.914)
Resultado de equiv. patrimonial 5.888.612 (4.524.570)

5.756.251 (4.631.483)
Resultado antes das receitas (des-
pesas) financeiras e tributos 5.756.251 (4.631.483)
Receita financeira 6 27
Despesa financeira - (5)
Resultado financeiro líquido 6 22
Result. antes dos tributos s/ o lucro 5.756.257 (4.631.461)
Prejuízo do exercício 5.756.257 (4.631.461)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES

2021 2020
Prejuízo do exercício 5.756.257 (4.631.461)
Resultado abrangente total 5.756.257 (4.631.461)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital Social
Transação de capital

com sócios
Lucros/ (Prejuízos)

Acumulados
Patrimônio

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2019 161.662.982 - (130.801.447) 30.861.535
Mudança de participação em controlada - (1.392.220) - (1.392.220)
Resultado do exercício - - (4.631.461) (4.631.461)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 161.662.982 (1.392.220) (135.432.908) 24.837.854
Aumento de capital 46.573.034 - - 46.573.034
Resultado do exercício - - 5.756.257 5.756.257
Saldo em 31 de dezembro de 2021 208.236.016 (1.392.220) (129.676.651) 77.167.145

A Mérya Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede e foro na cidade de Porto Alegre-RS, na Rua Tobias da Silva, 120, sala 712, Moinhos
de Bento. A Companhia é controlada pelo Cura – Centro de Ultrassonografia e Radiologia S.A., que possui 83,53% de participação em seu capital social, a participação remanescente
(16,47%), pertence a Refuá Participações S.A. Uma vez que a Companhia apesar de ser controladora, também é uma controlada, não possuir instrumentos de dívida ou patrimoniais
negociados publicamente, não possuir intenção de arquivar suas demonstrações contábeis junto a Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão regulador e, tanto o Cura quanto a
Refuá publicarem suas respectivas demonstrações financeiras individuais e consolidadas; a Mérya está publicando somente suas demonstrações contábeis individuais, com base na NBC
TG 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas, item 4; conforme assentimento da Administração da Companhia.

2021 2020
Variações nos ativos e passivos operac.
(Aumento) redução das contas
do ativo e passivo
Outros créditos (36.816) (206.971)

(36.816) (206.971)

Caixa líquido gerado pelas
atividades operacionais 11.621.196 27.416.729
Fluxo de caixa das atividades
de financiamentos
Saldo com partes relacionadas (11.689.136) (27.342.503)

Caixa líquido usado nas ativida-
des de financiamentos (11.689.136) (27.342.503)
(Redução) Aumento de caixa e
equivalentes de caixa (67.940) 74.226
Caixa e equiv. do início do exerc. 75.464 1.238

Caixa e equiv. do final do exerc. 7.524 75.464

(Redução) Aumento de caixa e
equivalentes de caixa (67.940) 76.702
Transações que não afetaram o caixa:
Cessão de créditos entre partes

relacionadas - 90.360.673
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SETAPAR S/A
CNPJ 93.138.204.0001-74 • NIRE 43300030482

Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Circulante (não audit.) (não audit.)
Caixa e equivalentes de
caixa (Nota 5) .............................. 91.820 1.359 66.001.148 48.453.263
Cientes (Nota 6) ........................... - - 10.596.784 59.205.098
Impostos a recuperar (Nota 7)..... - 6.828 5.389.671 3.102.912
Estoques (Nota 8)......................... - - 88.151.589 81.375.312
Adiantamento a fornecedores....... - - 2.839.735 3.023.683
Dividendos a receber.................... 1.993.168 - - -
Outras Contas a Receber............. - - 203.129 365.042
Despesas do exercício seguinte... - - 379.994 373.445
Total do ativo circulante ............... 2.084.988 8.187 173.562.050 195.898.755

Não circulante
Depósitos judiciais (Nota 16)........ - - 1.565.635 1.804.274
Imóveis a comercializar ................ - - 1.961.749 1.964.825
Impostos a recuperar (Nota 7)...... - - 1.131.073 292.835
Impostos diferidos (Nota 17) ........ - - 155.794 -
Adiantamento a fornecedores....... - - 225.735 -
Outras contas a receber ............... - - 473.228 243.248
Investimentos (Nota 9) ................. 211.179.465 206.228.304 - 83.248
Imobilizado (Nota 10) ................... - - 65.201.275 59.711.558
Ativo biológico (Nota 11)............... - - 6.898.559 5.857.779
Intangível (Nota 12) ...................... - - 205.076 287.734

211.179.465 206.228.304 77.818.124 70.245.501
Total do Ativo .................................. 213.264.453 206.236.491 251.380.174 266.144.256

Relatório de Administração: Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a administração submete à apreciação o presente relatório, as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 e as respec-
tivas notas explicativas, acompanhadas do relatório do Auditor Independente. Contexto operacional e desempenho: O ano de 2021 mostrou-se extremamente desafiador diante da redução na oferta de contêineres e navios para a exportação, aumentando significativamente
o preço dos fretes internacionais. Ainda, o aumento dos preços dos insumos, a redução na oferta da matéria prima, casca de acácia negra, a redução na demanda por cavacos no mercado asiático e a respectiva diminuição de preços no mercado mundial, são fatores que
contribuíram para um resultado consolidado menor em 2021 em comparação com o exercício anterior. A controlada Seta com seu parque fabril localizado em Estância Velha, direcionou esforços na pesquisa e desenvolvimento de novas aplicações para o tanino, a exemplo da
nutrição animal, vinicultura e indústria cervejeira, além da ampliação da capacidade de produção e incremento das vendas no segmento de águas e efluentes. Em paralelo, a revitalização da marca Seta veio para consolidar a empresa no mercado como um agente de soluções
naturais e sustentáveis para os clientes. A controlada Mita, cuja fábrica está localizada em Rio Grande, ampliou o seu mercado de atuação, vendendo atualmente cavacos de madeira de acácia e eucalipto para a Ásia e para a Europa. As controladas investiram no fomento
da acacicultura, realizando doação de mudas e insumos diretamente para os produtores rurais ou por meio de Prefeituras, oferecendo assistência técnica gratuita e disponibilizando equipe própria especializada para aqueles que demandarem, com o objetivo de reduzir os
efeitos da menor oferta de casca e madeira nos próximos anos. Esforços também foram direcionados para a segurança e a vida das pessoas, por meio de programas e controles dos riscos nos processos e nas operações das controladas, culminando com o marco histórico
de mais de 2 anos sem acidentes de trabalho na planta de Estância Velha e próximo a 1 ano na planta de Rio Grande. Também foram adotadas diversas medidas de controle e monitoramento para a prevenção da COVID-19, como a instalação de túneis para desinfecção, a
medição diária da temperatura, o afastamento de pessoas com sintomas ou que tenham tido contato com pessoas infectadas, entre outras. Apesar dos desafios enfrentados durante o ano, entregamos bons resultados, que refletem a dedicação e o trabalho árduo de todos os
envolvidos. Agradecimento: Aos Senhores Acionistas, Clientes, Fornecedores e Comunidade, queremos registrar os nossos agradecimentos pela confiança e apoio. Aos nossos mais de 280 colaboradores, especial agradecimento pelo empenho e perseverança na superação
de obstáculos, assim como pela dedicação aos interesses da companhia. Estância Velha/RS, 29 de março de 2022. AAdministração.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro (em reais)
Controladora Consolidado

Passivo 2021 2020 2021 2020
Circulante (não audit.) (não audit.)
Fornecedores (Nota 13) ............... - - 4.480.071 3.247.869
Empréstimos e financ. (Nota 14) .. - - 8.714.725 21.403.140
Obrigações sociais trabalhistas.... 5.805 6.515 3.352.720 3.005.723
Obrigações tributárias (Nota 15) .. 1.162 1.568 3.131.384 5.127.403
Adiantamentos de clientes............ - - 237.760 38.226
Venda para entrega futura............ - - 1.119.540 3.234.702
Partes relacionadas...................... - 2.000 - -
Outras contas a pagar .................. 1.571.022 1.571.022 2.475.248 2.983.166
Dividendos (Nota 18).................... 2.629.178 40 2.719.436 125.235

4.207.167 1.581.145 26.230.884 39.165.464
Não Circulante
Empréstimos e financ. (Nota 14) .. - - - 7.968.274
Provisão p/ contingências (Nt. 16) - - 5.629.166 4.802.864
Impostos diferidos (Nota 17) ........ - - 992.640 398.875
Deságio em partic. societárias ..... - - 3.394.502 3.394.502
Outras contas a pagar ................. - - 41.265 -

- - 10.057.573 16.564.515
Patrimônio líquido (Nota 18)
Capital social ................................ 12.011.269 12.011.269 12.011.269 12.011.269
Reservas de Lucros...................... 195.057.172 190.615.044 195.057.172 190.615.044
Reserva de reavaliação................ 1.988.845 2.029.033 1.988.845 2.029.033

209.057.286 204.655.346 209.057.286 204.655.346
Dos acionistas não controladores - - 6.034.431 5.758.931

209.057.286 204.655.346 215.091.717 210.414.277
Total do passivo e patrim. líquido ... 213.264.453 206.236.491 251.380.174 266.144.256

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

(não audit.) (não audit.)
Receita líquida das vendas (Nt. 19) - - 233.256.596 313.173.456
Custos dos produtos vendidos ..... - - (143.204.385)(135.080.584)
Lucro bruto .................................... - - 90.052.211 178.092.872
Despesas c/vendas ...................... - - (47.219.557)(105.336.475)
Desp. gerais e administrativas ..... (158.522) (130.586) (21.611.139) (17.915.252)
Resultado de equiv. patrimonial ... 10.676.232 36.519.801 - -
Outros resultados operacionais.... - 12 (1.334.450) 532.151
Lucro antes do result. financeiro ... 10.517.710 36.389.227 19.887.065 55.373.296
Resultado financeiro (Nota 20)...... (1.506) (1.977) (504.344) 1.901.661
Resultado antes das provisões ..... 10.516.204 36.387.250 19.382.721 57.274.957
IR e contribuição social (Nota 17) - - (7.999.135) (20.297.797)
IR e contribuição social
diferidos (Nota 17) ....................... - - (504.880) -
Lucro líquido do exercício.............. 10.516.204 36.387.250 10.878.706 36.977.160
Atribuível aos acionistas não
controladores................................ - - (362.502) (589.910)
Atrib. aos acionistas controladores... 10.516.204 36.387.250 10.516.204 36.387.250
Lucro líquido por ação (em reais).... 0,35 1,23 0,35 1,23

Demonstração do resultado exercício findo em 31 de dezembro (em reais)

Demonstração do resultado abrangente
exercício findo em 31 de dezembro (em reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

(não audit.) (não audit.)
Lucro líquido do exercício.............. 10.516.204 36.387.250 10.878.706 36.977.160
Ajustes de conversão para moeda
estrangeira.................................... - (18) - -
Resultado abrangente total do
exercício ....................................... 10.516.204 36.387.232 10.878.706 36.977.160
Atribuível aos acionistas não
controladores................................ - - (362.502) (589.910)
Atrib. aos acionistas controladores - - 10.516.204 36.387.250

Demonstração das mutações do patrimônio líquido exercício findo em 31 de dezembro (em reais)

Reserva de lucros
Investim.À disposição Patrimônio Particip. Patrimônio

Capital Lucros a e capital da Reserva Lucros líquido da dos não líquido
Eventos social Legal realizar de giro assembleia de reavalição acumulados controladora controladores consolidao

Saldos em 31/12/2019....................... 12.011.269 2.402.254 34.243.412 100.979.902 16.987.251 2.069.162 - 168.693.250 5.291.290 173.984.540
Realização de reserva...................... - - - - - (40.129) 104.975 64.846 2.124 66.970
Dividendos distribuídos .................... - - (490.000) - - - - (490.000) - (490.000)
Lucro líquido do exercício................. - - - - - - 36.387.250 36.387.250 589.910 36.977.160
Destinações do lucro:
Reserva de lucros a realizar............. - - 9.096.813 - - - (9.096.813) - - -
Reserva de investi. e capital de giro - - - 16.987.251 (16.987.251) - - - - -
Reserva à dispos. da assembleia..... - - - - 27.395.412 - (27.395.412) - - -
Dividendos propostos....................... - - - - - - - - (124.393) (124.393)
Saldos em 31/12/2020 (n/ auditado) . 12.011.269 2.402.254 42.850.225 117.967.153 27.395.412 2.029.033 - 204.655.346 5.758.931 210.414.277
Lucro líquido do exercício................. - - - - - - 10.516.204 10.516.204 362.502 10.878.706
Realização de reserva...................... - - - - - (40.188) 104.975 64.787 2.122 66.909
Dividendos distribuídos .................... - - - - (3.550.000) - - (3.550.000) - (3.550.000)
Destinações do lucro:
Reserva de invest. e capital de giro . - - - 23.845.412 (23.845.412) - - - - -
Reserva à dispos. da assembleia..... - - - - 7.992.128 - (7.992.128) - - -
Dividendo mínimo obrigatório........... - - - - - - (2.629.051) (2.629.051) (89.124) (2.718.175)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 12.011.269 2.402.254 42.850.225 141.812.565 7.992.128 1.988.845 - 209.057.286 6.034.431 215.091.717

Demonstração do fluxo de caixa - método indireto
exercício findo em 31 de dezembro (em reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxos de caixa das (não audit.) (não audit.)
atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda
e contribuição social ..................... 10.516.204 36.387.250 19.382.721 57.274.957
Ajustes em:
Deprec., amortização e exaustão. - - 5.766.120 5.269.224
Equivalência patrimonial............... (10.676.232) (36.519.801) - -
Ajustes acumulados de conversão - 18 - 18
Resultado na venda/baixa de
imobilizado/intangível .................. - - (960.755) (1.572.051)
Resultado na venda/baixa de
investimentos............................... - - (248.676) 91.395
Prov. p/ crédito de liq. duvidosa.... - - 9.473 -
Provisão para contingências ........ - - 826.302 1.102.892
Encargos sobre empréstimos....... - - 2.020.413 7.078.389
Variação de ativos e passivos:
Clientes......................................... - - 48.598.841 (12.549.439)
Impostos a recuperar.................... 6.828 1.541 (3.124.997) (142.979)
Estoques....................................... - - (6.776.277) (23.469.296)
Adiantamento a fornecedores....... - - (41.787) 3.214.634
Outras contas a receber ............... - 5 (68.067) 188.993
Despesas do exercício seguinte... - - (6.549) 253
Depósitos judiciais........................ - - 238.639 399.000
Partes relacionadas...................... (2.000) (28.247) - -
Fornecedores ............................... - - 1.232.202 (469.105)
Obrigações sociais trabalhistas.... (710) 1.275 346.997 64.793
Obrigações tributárias .................. (406) (342) (1.999.262) 76.280
Adiantamentos de clientes............ - - 199.534 (119.655)
Vendas para entrega futura.......... - - (2.115.162) 1.959.133
Imposto de renda e contribuição
social pagos................................. - - (7.995.892) (25.715.862)
Outras contas a pagar.................. - - (466.654) (751.828)
Fluxo de caixa gerado pelas
atividades operacionais ................ (156.316) (158.301) 54.817.164 11.929.746
Fluxos de caixa das atividades
de investimento
Lucros recebidos de controladas.. 3.796.690 644.636 - -
Aquisições de imobilizado ............ - - (12.389.411) (9.860.155)
Aquisições de ativo biológico........ - - (1.040.780) (2.779.667)
Aquisições de intangível ............... - - (13.260) (162.235)
Rec. na venda de investimentos .. - - 335.000 375.006
Recebimento na venda de
imobilizado e intangível ............... - - 2.190.247 4.979.235

Fluxo de caixa gerado pelas
atividades de investimento ........... 3.796.690 644.636 (10.918.204) (7.447.816)
Fluxos de caixa gerado pelas
atividades de financiamento
Dividendos pagos......................... (3.549.913) (489.997) (3.673.973) (511.079)
Contratação de financiamentos.... - - - 32.126.880
Liquidação de financiamentos...... - - (22.677.102) (13.897.828)
Fluxo de caixa gerado pelas
atividades de financiamento......... (3.549.913) (489.997) (26.351.075) 17.717.973
Aumento (redução) líquida de
caixa e equivalentes de caixa....... 90.461 (3.662) 17.547.885 22.199.903
Caixa e equivalentes de caixa
início do período........................... 1.359 5.021 48.453.263 26.253.360
Caixa e equivalentes de caixa
final do período............................. 91.820 1.359 66.001.148 48.453.263

Notas explicativas às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e 2020 (em reais)

1. Informações sobre a Companhia: A Setapar S.A. é uma sociedade anônima de capital
fechado, com sede na Av. Primeiro de Maio, 1109, Bairro das Rosas em Estância Velha -
RS, fundada em 19/10/1989, tem como atividade preponderante a participação no capital de
outras sociedades. Efeitos da Covid-19 - A Administração entende que não houve eventos
e transações que tenham impacto relevante na sua posição financeira e performance ope-
racional que devam ser consideradas em divulgações adicionais de notas explicativas. 2.
Base de preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras fo-
ram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância
aos pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base
de valor. Na preparação destas demonstrações financeiras, a Companhia adotou todas as
normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que estavam
em vigor em 31 de dezembro de 2021. Não houve mudanças significativas nas políticas
contábeis da Companhia em relação às políticas aplicadas na preparação das demonstra-
ções financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas estima-
tivas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações
financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção
de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, análise do
risco de crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, análise do valor
recuperável líquido dos estoques, assim como da análise dos demais riscos para determi-
nação de outras provisões, inclusive para litígios e garantias. A liquidação das transações
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas
demonstrações financeiras devido a imprecisões ao processo de sua determinação. ACom-
panhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente, em um período não superior a
um ano. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em
reunião realizada em 29 de março de 2022. 3. Principais práticas contábeis: a) Moeda
funcional e conversão de saldos denominados em moeda estrangeira - As demonstrações
financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. As
transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio em vigor
na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangei-
ra são convertidos à taxa de câmbio em vigor na data do balanço. Todas as variações são
registradas na demonstração do resultado. b) Caixa e equivalentes de caixa - Os equivalen-
tes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto
prazo e não para investimentos e outros fins. Inclui caixa, saldos em conta movimento,
aplicações financeiras com liquidez diária e com risco insignificante de mudança de seu
valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, são clas-
sificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. c) Clientes
- Apresenta os valores a receber de clientes pela venda de produtos no decurso normal das
atividades da Companhia, reconhecidas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente
quando aplicável. As perdas de crédito esperadas são analisadas e constituídas a partir do
valor faturado ao cliente, com base no histórico de inadimplência e análise individual dos
clientes. A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante consi-
derado suficiente pela administração para fazer face às eventuais perdas na realização dos
créditos. d) Estoques - Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou de
produção, que não excede ao seu valor realizável líquido. Os custos incorridos para levar
cada produto à sua atual localização e condição são contabilizados da seguinte forma:
Matérias-primas, materiais auxiliares e de manutenção - custo de aquisição segundo o cus-
to médio. Produtos acabados e em elaboração - custo dos materiais e mão de obra direta e
uma parcela proporcional das despesas gerais indiretas de fabricação com base na capaci-
dade operacional normal. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos
são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. e) Imobilizado -
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, de-
duzido de depreciação acumulada. O custo de reposição de um componente do imobilizado
é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos
irão fluir para a sociedade. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reco-
nhecidos no resultante conforme incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando ven-
dido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda.
Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do
resultado no exercício em que o ativo for baixado. A depreciação é calculada sobre o custo
de um ativo e é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às
vidas úteis estimadas de cada grupo de bens. Terrenos não são depreciados. Os valores
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada
exercício. f) Ativo Biológico - Os ativos biológicos, representados por florestas de acácia
negra, estão registrados pelo valor de custo incorrido, o qual substancialmente representa
o valor justo na data do balanço, deduzidos das despesas de venda. Despesas de venda
incluem todos os custos que seriam necessários para vender os ativos. A avaliação de ati-
vos biológicos por seu valor justo considera preços cotados no mercado e certas estimati-
vas, principalmente projeção do fluxo de caixa futuro de acordo com o ciclo de produtividade
das florestas, levando-se em consideração o seu crescimento e as variações de preço de
mercado. g) Reconhecimento da receita - O CPC 11- Receita de Contratos de Clientes es-
tabelece um modelo que visa evidenciar se os critérios para a contabilização foram ou não
satisfeitos. As etapas deste processo compreendem: • A identificação do contrato com o
cliente; • A identificação das obrigações de desempenho; • A determinação do preço da
transação; • A alocação do preço da transação; e • O reconhecimento da receita mediante o
atendimento da obrigação de desempenho. Considerando os aspectos acima, as receitas
são registradas pelo valor que reflete a expectativa que a Companhia tem de receber pela
contrapartida dos produtos e serviços oferecidos aos clientes. Venda de produtos - A recei-
ta de venda de produtos é reconhecida no resultado, quando o controle dos produtos é
transferido ao cliente. Receita de juros - Para todos os instrumentos financeiros avaliados
ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, a receita ou despesa financeira
é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamen-
tos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento
financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líqui-
do do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira,
na demonstração do resultado. h) Tributárias - Impostos sobre vendas - Receitas, despesas
e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impos-

tos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do
custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores
a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; • O
valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como compo-
nente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. Imposto de renda e contri-
buição social - O imposto de renda do exercício é calculado com base na alíquota de 15%,
acrescido do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240.000 no período
de 12 meses para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social
sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição social está reconhe-
cida no resultado, pelo regime de competência. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de
despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não
tributáveis, para apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários
diferidos. As antecipações em valores possíveis de compensação são demonstradas no
ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. Os impostos
diferidos são registrados integralmente no longo prazo. Impostos diferidos - Impostos diferi-
dos ativos e passivos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias dedutíveis, na
extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferen-
ças possam ser realizadas. O valor contábil dos impostos diferidos é revisado em cada data
do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis esta-
rão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utili-
zado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é espe-
rada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base
nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos
diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratu-
al para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacio-
nados à mesma Empresa tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. i) Provisões -
As provisões são reconhecidas pela Companhia quando se tem uma obrigação presente
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefí-
cios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do
valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provi-
são seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de se-
guro ou por outro meio, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas
quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apre-
sentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. j) Instrumentos fi-
nanceiros - Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor justo
acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor
justo por meio do resultado, quando tais custos são diretamente lançados no resultado do
exercício. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equi-
valentes de caixa e contas a receber de clientes. Esses ativos foram classificados nas cate-
gorias de ativos financeiros a valor justo por meio de resultado e empréstimos e recebíveis.
Os principais passivos financeiros são: contas a pagar a fornecedores, outras contas a pa-
gar. Esses passivos foram classificados nas categorias de passivos financeiros a valor justo
por meio de resultado. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de
acordo com a classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes categorias de ativos
e passivos financeiros: ativo financeiro ou passivo financeiro mensurado pelo valor justo por
meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis,
ativos financeiros e disponíveis para a venda. k) Demais Ativos e Passivos Circulantes e
Não Circulantes - São demonstrados pelos valores de realização (ativos) e pelos valores
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e
variações monetárias incorridas (passivas). l) Consolidação - As demonstrações financeiras
consolidadas, no ano de 2021 e 2020, compreendem as demonstrações financeiras das
Empresas controladas relacionadas abaixo:

Participação
Razão social Direta Indireto
Seta S.A. ........................................................ Controlada 96,83% -
Mita Ltda......................................................... Controlada 99,97% -
Agroseta S.A. ................................................. Controlada 31,93% 62,29%
Curtidora Aquila S.A. ...................................... Controlada - 99,99%
As demonstrações financeiras das controladas foram elaboradas para o mesmo período
de divulgação que o da controladora, utilizando políticas contábeis consistentes com as
normas expedidas pelo CPC. Para a consolidação, os seguintes critérios foram adotados:
(i) eliminação das participações entre empresas incluídas na consolidação e os correspon-
dentes resultados de equivalência patrimonial; (ii) eliminação dos resultados provenientes
de operações realizadas entre as empresas consolidadas, assim como os correspondentes
saldos de ativos e passivos e (iii) o valor da participação dos acionistas minoritários é calcu-
lado e demonstrado separadamente. Uma mudança na participação sobre uma controlada
que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma transação entre acionistas,
no patrimônio líquido. O resultado do exercício e cada componente dos outros resultados
abrangentes são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não con-
troladores. Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem
em um saldo negativo. Destaque da participação dos acionistas não controladores no patri-
mônio líquido e no lucro do exercício respectivamente, no balanço patrimonial e na demons-
tração do resultado do exercício. m) Novas normas de contabilidade - Não existem normas
e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração,
ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Empresa. 4.
Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das de-
monstrações financeiras da Companhia requer que a administração faça julgamentos e
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas,
ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base das
demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas
poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo
ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas - As principais premis-
sas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um
ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro,
são destacadas a seguir: Provisão para créditos de liquidação duvidosa - É constituída
em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre
valores a receber. Provisões para litígios - A Companhia é parte de diversos processos ju-
diciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes
a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para

Continua

liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis,
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Imposto de renda,
contribuição social diferidos - O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto diferido
passivo foi calculado com base nas diferenças temporárias e a realização das reservas de
reavaliação do ativo imobilizado.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
(não audit.) (não audit.)

Caixa e bancos............................... 11.765 1.359 389.832 298.212
Aplicações financeiras.................... 80.055 - 49.671.928 48.155.051
Cambiais disponíveis...................... - - 15.939.388 -
Total ................................................ 91.820 1.359 66.001.148 48.453.263
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa não possuem restrições para uso, têm venci-
mento original de curto prazo, são de alta liquidez e prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e não estão sujeitas a um significante risco de mudança de valor.
As aplicações financeiras são efetuadas em bancos de primeira linha (assim compreendido
entre as 4 maiores instituições do país), cujos rendimentos são atrelados ao Certificado de
Depósito Interbancário - CDI, com rendimento de aproximadamente 100%. As cambiais
disponíveis totalizam US$ 2.856.572 de dólares americanos.
6. Clientes Consolidado

Composição dos Saldos: 2021 2020
(não audit.)

Mercado Interno ...................................................................... 2.449.690 4.701.354
Mercado Externo ..................................................................... 9.245.770 55.592.947
(-) Provisão p/créditos de liquidação duvidosa........................ (1.098.676) (1.089.203)
Total ......................................................................................... 10.596.784 59.205.098

Consolidado
Vencimento das duplicatas: 2021 2020

(não audit.)
A vencer................................................................................... 8.126.164 58.678.606
Vencidas até 30 dias ............................................................... 2.162.201 457.481
Vencidas de 31 a 180 dias ...................................................... 308.419 69.011
Vencidas a mais de 360 dias................................................... 1.098.676 1.089.203
Total ......................................................................................... 11.695.460 60.294.301
A movimentação das provisões está demonstrada a seguir:

Créditos de liquidação duvidosa - Consolidado
Saldo em 31/12/2020 (não auditado) .............................................................. 1.089.203
Complemento de provisão............................................................................... 9.473
Saldo em 31/12/2021 ...................................................................................... 1.098.676
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7. Impostos a recuperar Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

(não audit.) (não audit.)
Imposto de renda............................ - 6.828 1.498.310 67.436
Contribuição social ......................... - - 517.774 201.767
ICMS............................................... - - 1.173.655 438.714
ICMS sobre ativo imobilizado......... - - 1.318.374 1.427.884
IPI .................................................. - - 53.472 22.240
PIS/COFINS ................................... - - 1.955.721 1.234.698
Outros Impostos ............................. - - 3.438 3.008
Total ................................................ - 6.828 6.520.744 3.395.747
Ativo circulante ............................... - 6.828 5.389.671 3.102.912
Ativo não circulante ........................ - - 1.131.073 292.835
Os saldos de ICMS correspondem a créditos de aquisição de matéria-prima, materiais auxi-
liares e materiais intermediários e são compensados com débitos próprios. O ICMS s/ativo
imobilizado é compensado na razão de 1/48 avos ao mês com o ICMS a recolher. Os saldos
de IPI, PIS e COFINS correspondem a créditos de aquisição de matéria-prima, materiais
auxiliares e materiais intermediários, e são compensados com débitos próprios e/ou outros
débitos administrados pela SRF.
8. Estoques Consolidado

2021 2020
Estoques (não audit.)
Matérias-primas e mat. secundário ......................................... 58.023.934 59.705.434
Produtos acabados e elaboração............................................ 28.312.737 19.934.247
Outros...................................................................................... 1.814.918 1.735.631
Total ......................................................................................... 88.151.589 81.375.312

Notas explicativas às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e 2020 (em reais)

9. Investimentos: Dados dos investimentos
Participações em controladas Seta S.A. Mita Ltda Agroseta S.A.

Quantidade ações/cotas.................................. 143.500.000 4.500.000 75.897.660
Valor do patrimônio líquido .............................. 110.270.350 93.899.847 43.643.515
Resultado do exercício.................................... 8.577.061 1.876.634 1.551.323
Ativo................................................................. 129.058.922 111.898.067 43.793.562
Percentuais de participação ............................ 96,8276% 99,9667% 31,9253%
Movimentação dos investimentos

Seta S.A. Mita Ltda Agroseta S.A. Total
Saldo no início do exercício....... 103.060.675 90.253.229 12.914.400 206.228.304
Equivalência patrimonial............ 8.304.960 1.876.008 495.264 10.676.232
Dividendos pagos...................... (3.796.690) - - (3.796.690)
Dividendos propostos................ (1.972.428) - (20.740) (1.993.168)
Prov. Imp. reserva reavaliação .. 64.787 - - 64.787
Saldo no final do exercício ........ 105.661.304 92.129.237 13.388.924 211.179.465
Seta S.A. - A Sociedade dedica-se principalmente à industrialização e comercialização
de extratos tanantes, produtos químicos, exploração do florestamento e reflorestamento,
bem como, a industrialização e comércio de produtos florestais. Mita Ltda. - A Sociedade
tem por objeto a transformação de toras de madeira em lascas. Suas operações estão
concentradas em aquisição de toras de madeira, transformação das mesmas em lascas
e a sua exportação. Agroseta S.A. - A sociedade dedica-se principalmente à exploração
da atividade agropecuária em todas as suas modalidades, em especial a acacicultura e a
comercialização dos seus produtos.

10. Imobilizado: Consolidado
10.1. Composição 2021 2020

Custo Depreciação Acumulada Valor Contábil Líquido Custo Depreciação Acumulada Valor Contábil Líquido
(não auditado) (não auditado) (não auditado)

Imóveis e obras civis ......................... 40.817.326 (16.054.913) 24.762.413 39.705.692 (15.109.681) 24.596.011
Equip. e Instalações Industriais......... 81.913.695 (49.492.887) 32.420.808 75.177.120 (47.116.262) 28.060.858
Equip. e Instalações de Escritório ..... 1.754.625 (1.132.990) 621.635 1.582.773 (1.031.195) 551.578
Equip. Processamento de Dados...... 1.813.003 (992.609) 820.394 1.481.232 (941.844) 539.388
Veículos............................................. 4.857.012 (2.017.549) 2.839.463 4.541.622 (1.968.926) 2.572.696
Imobilizações em Andamento............ 3.736.562 - 3.736.562 3.391.027 - 3.391.027
Total .................................................. 134.892.223 (69.690.948) 65.201.275 125.879.466 (66.167.908) 59.711.558
10.2. Conciliação do valor contábil líquido 2020 2021

31/12/2019 Adições Baixas Transf. Depreciação 31/12/2020 Adições Baixas Transf. Depreciação 31/12/2021
(não audit.) (não audit.) (não audit.) (não audit.) (não audit.)

Imóveis e obras civis .................... 23.328.636 541.374 (172.698) 1.816.498 (917.799) 24.596.011 904.258 (225.567) 460.183 (972.472) 24.762.413
Equip. e Instalações Industriais.... 27.002.748 2.440.300 (231.582) 2.365.638 (3.516.246) 28.060.858 4.104.617 (762.533) 4.738.869 (3.721.003) 32.420.808
Equip. e Instalações de Escritório 588.794 67.105 (2.535) - (101.786) 551.578 177.475 (906) - (106.512) 621.635
Equip. Processamento de Dados. 243.819 431.237 (4.507) - (131.161) 539.388 486.096 (9.826) - (195.264) 820.394
Veículos........................................ 1.948.289 1.131.629 (29.418) - (477.804) 2.572.696 1.172.378 (230.660) - (674.951) 2.839.463
Imobilizações em Andamento....... 2.339.652 5.248.511 (15.000) (4.182.136) - 3.391.027 5.544.587 - (5.199.052) - 3.736.562
Total .............................................. 55.451.938 9.860.156 (455.740) - (5.144.796) 59.711.558 12.389.411 (1.229.492) - (5.670.202) 65.201.275
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não identificou a
existência de indicadores de que determinados ativos desta poderiam estar reconhecidos
contabilmente por montantes acima do valor recuperável, e desta forma nenhuma provi-
são foi reconhecida nas demonstrações contábeis. A Companhia não optou pela adoção
do custo atribuído (deemend cost). Depreciação - Em 2010, a Companhia revisou a vida
útil econômica dos componentes mais relevantes do imobilizado. As taxas de depreciação
utilizadas levaram em conta a vida útil remanescente que variam de 2 anos a 40 anos. Os

demais componentes do imobilizado mantiveram sua vida útil de maneira uniforme durante
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, com aplicação de seguintes
taxas pelo método linear:
Imóveis e obras civis ................................................................................ 4% ao ano
Equipamentos e instalações industriais ................................................... 10% ao ano
Equipamentos e instalações de escritório................................................ 10% ao ano
Veículos.................................................................................................... 20% ao ano

11. Ativo Biológico 2020 2021
31/12/2019 Adições Baixas 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021

(não audit.) (não audit.) (não audit.)
Floresta.............................................................................................. 5.333.994 2.779.667 (2.255.882) 5.857.779 1.040.780 - 6.898.559
12. Intangível: Consolidado
12.1. Composição 2021 2020
Descrição Custo Amortização Acumulada Valor Contábil Líquido Custo Amortização Acumulada Valor Contábil Líquido

(não auditado) (não auditado) (não auditado)
Marcas e Patentes............................... 63.179 - 63.179 63.179 - 63.179
Sistema de informática........................ 2.033.009 (1.906.931) 126.078 2.024.228 (1.811.013) 213.215
Arrendamento de Terras...................... 15.819 - 15.819 11.340 - 11.340
Total ..................................................... 2.112.007 1.906.931) 205.076 2.098.747 (1.811.013) 287.734
12.2. Conciliação do valor contábil líquido 2020 2021

31/12/2019 Adições Baixas Amortização 31/12/2020 Adições Amortização 31/12/2021
..................................................................... (não audit.) (não audit.) (não audit.) (não audit.)
Marcas e Patentes....................................... 63.179 - - - 63.179 - - 63.179
Sistema de Informática................................ 267.421 71.731 (1.509) (124.428) 213.215 8.781 (95.918) 126.078
Arrendamento de Terras.............................. 614.890 90.504 (694.054) - 11.340 4.479 - 15.819
Total ............................................................. 945.490 162.235 (695.563) (124.428) 287.734 13.260 (95.918) 205.076

A amortização de sistemas de informática foi calculada pelo método linear, com aplicação
da taxa de 20% ao ano.
13. Fornecedores: Consolidado 2021 2020
Composição dos Saldos:......................................................... (não audit.)
Fornecedores nacionais .......................................................... 2.816.301 3.200.725
Fornecedores internacionais ................................................... 1.663.770 47.144
Total ......................................................................................... 4.480.071 3.247.869
Estão demonstrados ao seu valor presente e são obrigações resultantes de um evento pas-
sado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os saldos
referentes a fornecedores do exterior estão valorizados e ajustados às taxas cambiais do
dia do fechamento do balanço. 14. Empréstimos e financiamentos: Consolidado

Encargos Vencimento 2021 2020
(não audit.)

Pré-Pagamento de Exportação ....... 4,68% a.a 07/02/2022 8.714.725 29.371.414
Circulante ........................................ 8.714.725 21.403.140
Não circulante.................................. - 7.968.274
Os empréstimos e financiamentos possuem vencimento em 2022 e são contratados a uma
taxa de juros de 4,68% a.a., acrescidos da variação cambial do dólar americano.
15. Obrigações tributárias Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
(não audit.) (não audit.)

Imposto de renda............................ - - 475.433 2.304.210
Contribuição social ......................... - - 194.782 513.119
ICMS............................................... - - 1.155 36
ISSQN ............................................ - - 27.679 26.026
IRRF ............................................... - - 578.479 501.397
PIS/COFINS ................................... 3 5 13.949 3.448
PIS/COFINS/CSLL retido ............... - - 26.335 17.054
INSS ............................................... 1.159 1.303 1.633.251 1.599.230
FGTS.............................................. - 260 180.321 162.883
Total ................................................ 1.162 1.568 3.131.384 5.127.403
16. Provisão para contingências e depósitos judiciais: Consolidado - Com base na
opinião dos assessores jurídicos, a Administração da Companhia mantém provisão para
riscos contingenciais, de naturezas trabalhistas e cíveis, decorrentes das atividades nor-
mais de seus negócios, em montantes considerados suficientes para fazer face a eventuais
perdas que possam advir de desfechos desfavoráveis, conforme movimentação demons-
trada a seguir:

2020 Adições/baixas 2021
(não auditado)

Cíveis................................................... 3.893.756 1.240.968 5.134.724
Trabalhistas ......................................... 909.108 (414.666) 494.442
Total ..................................................... 4.802.864 826.302 5.629.166
As controladas são parte em outras discussões, para as quais as probabilidades de perdas
foram consideradas “remotas” e, portanto, não foram constituídas provisões para perdas.
Os processos trabalhistas avaliados como perda “possível” totalizam R$ 1.624.140, os pro-
cessos tributários R$ 766.482 e processos cíveis R$ 1.176.776. Depósitos judiciais - As
controladas efetuaram depósitos judiciais, exigidos para dar seguimento nos processos,
como segue:

Consolidado

2021 2020
(não audit.)

Cíveis....................................................................................... 347.968 346.262
Trabalhistas ............................................................................. 388.241 628.586
Tributários................................................................................ 829.426 829.426
Total ......................................................................................... 1.565.635 1.804.274
Os depósitos referem-se substancialmente a processos cíveis, trabalhistas e tributários em
que as controladas optaram por entrarem com recurso em instância superior para discutir
os pedidos julgados procedentes ao reclamante. 17. Imposto de renda e contribuição
social: Consolidado - a) Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social
diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis a prejuízos fiscais
e às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo
valor contábil. Os saldos registrados são originados de diferenças temporárias diversas. O
imposto de renda e contribuição social diferidos sobre os saldos de prejuízo fiscal e base
negativa de contribuição social são reconhecidos pois há expectativa de geração de resul-
tado tributável futuro em montante suficiente para a utilização de tais valores.
b) 31/12/2021 31/12/2020
Ativos fiscais diferidos (não audit.)
Diferenças temporárias ........................................................... 2.046.436 -
Prov. para contingências cíveis e trabalhistas......................... 1.904.894 -
Outras provisões ..................................................................... 141.542 -
Resultado diferido - CPC 47.................................................... 317.580 -
Depreciação Lei 12.913/14...................................................... (1.876.257) -
Total ........................................................................................ 487.759 -

31/12/2021 31/12/2020
Passivos fiscais diferidos (não audit.)
Outras provisões ..................................................................... 77.516 -
Reserva de reavaliação........................................................... (331.966) (398.875)
Depreciação Lei 12.913/14...................................................... (1.070.156) -
Total ......................................................................................... (1.324.606) (398.875)
Impostos diferidos ativo........................................................... 155.794 -
Impostos diferidos passivo ...................................................... (992.640) (398.875)
b) Reconciliação entre a despesa de IRPJ e CSLL pela alíquota nominal e pela efetiva - A
conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda
e contribuição social é demonstrada como segue:

31/12/2021 31/12/2020
(não audit.)

Lucro contábil antes dos impostos .......................................... 19.382.721 57.274.957
Alíquota fiscal .......................................................................... 34% 34%
Imposto de renda e contrib.social pelas alíquotas nominais... (6.590.125) (19.473.485)
Efeito dos impostos sobre:

31/12/2021 31/12/2020
Despesas não dedutíveis ........................................................ (1.388.341) (1.069.378)
Programa de fomento florestal ................................................ (1.370.262) (1.036.128)
Outras despesas ..................................................................... (18.079) (33.250)
Compensação de prejuízos fiscais.......................................... 209.836 98.099
Incentivos fiscais - PAT............................................................ 117.760 221.048
Incentivos fiscais - Fundo da criança ...................................... 13.242 20.000
Imposto diferido constituído no exercício ................................ (837.715) -
Outros efeitos .......................................................................... (28.672) (94.081)
Imposto de renda e contribuição social no resultado .............. (8.504.015) (20.297.797)
Alíquota efetiva %.................................................................... 44% 35%
Corrente................................................................................... (7.999.135) (20.297.797)
Diferido .................................................................................... (504.880) -
18. Patrimônio líquido: Capital Social - Pertence a acionistas domiciliados no país e está
dividido em 29.693.296 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Aos acionistas é
assegurado o pagamento de dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado
do exercício, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Reserva de Lucros - A re-
serva de lucros é composta por: Reserva legal: constituída com a destinação de até 5% do
lucro líquido do exercício, até o limite de 20% do capital social realizado, conforme art. 193
da Lei 6.404/76; Reserva de lucros a realizar: Representa o valor de dividendos obrigatórios
sobre os lucros não realizados financeiramente em controladas; Reserva de investimento
e capital de giro: Tem por finalidade assegurar investimentos e capital de giro; Reserva
de lucros à disposição da Assembleia: Reserva de lucros à disposição da assembleia de
acionistas para destinação. Reserva de reavaliação - A reserva de reavaliação refere-se à
reavaliação de bens do ativo imobilizado no exercício de 2021, líquida de imposto de renda
diferido. A Reserva é realizada com base nas depreciações, baixas, estornos ou alienações
dos respectivos bens reavaliados é transferida para lucros acumulados. No exercício foi
realizada a parcela do saldo dessa reserva anteriormente constituída no montante de R$
104.975 e o respectivo imposto diferido de R$64.786. Dividendos - O estatuto social da
Companhia prevê o cálculo do dividendo mínimo obrigatório com base em 25% do lucro
líquido ajustado do exercício, após constituições das reservas previstas em lei. A apuração
dos dividendos está demonstrada a seguir:

2021
Lucro líquido do exercício........................................................................... 10.516.204
Base de cálculo para dividendos................................................................ 10.516.204
Dividendo mínimo obrigatório (25%) .......................................................... 2.629.051
A assembleia geral ordinária de 09 de abril de 2021, aprovou o pagamento de dividendos
no valor de R$ 3.550.000, a constituição de reserva de lucros a realizar de R$ 9.096.812
e a constituição de reserva de lucros para subsidiar novos investimentos e capital de giro
no valor de R$ 23.845.411.
19. Receita líquida: Consolidado

2021 2020
(não audit.)

Receita bruta mercado interno ................................................ 16.637.514 16.616.559
Receita bruta mercado externo ............................................... 220.389.676 300.788.002
Impostos.................................................................................. (3.754.394) (4.150.619)
Devoluções.............................................................................. (16.200) (80.486)
Receita líquida......................................................................... 233.256.596 313.173.456
20. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Despesas financeiras
Juros s/financiamentos................... - - 736.194 2.042.664
Variações cambiais ........................ - - 14.600.864 22.846.602
Outras despesas financeiras.......... 1.726 2.082 855.136 1.161.575
Total ................................................ 1.726 2.082 16.192.194 26.050.841
Receitas financeiras
Rendimento aplicação financeira ... 54 - 1.905.062 1.279.659
Variações cambiais......................... - - 12.619.113 25.772.851
Outras receitas financeiras............. 166 105 1.163.675 899.992
Total ................................................ 220 105 15.687.850 27.952.502
Resultado financeiro....................... (1.506) (1.977) (504.344) 1.901.661
21. Gestão de risco financeiro: As atividades da Companhia expõem a diversos riscos
financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda e risco de taxa de juros), risco de
crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da Administração se con-
centra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos
adversos no desempenho financeiro da Companhia. a) Risco de crédito - O risco de crédito
decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras,
bem como de exposições de crédito a clientes do atacado e do varejo, incluindo contas a
receber em aberto. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. A política
de crédito da Companhia e suas controladas considera o nível de risco que está disposto
a aceitar no curso normal dos seus negócios. A diversificação da sua carteira de recebíveis
e a seletividade de seus clientes são os procedimentos adotados para minimizar os proble-
mas de possíveis inadimplências em suas contas a receber. b) Risco de liquidez - A gestão
prudente do risco de liquidez implica a manutenção de caixa suficiente e investimentos de
curto prazo, a disponibilidade de financiamento através de um montante adequado de faci-
lidades de crédito e a possibilidade de fechar posições no mercado. c) Risco de moeda - O
resultado das operações da Companhia é afetado pelo fator de risco da taxa de câmbio do
dólar norte-americano, devido ao fato que parte das contas a receber e a pagar está vincu-
lado a esta moeda. 22. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu
capital é o de salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acio-
nistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital
ideal para reduzir esse custo: 23. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política
de contratar cobertura de seguros para bens sujeitos a riscos por montantes considerados
suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Coberturas em: 31/12/2021 Importância segurada
Incêndio, explosão, fumaça e queda de aeronave.................. 47.000.000
Responsabilidade civil ............................................................. 3.210.000
Vendaval, furacão, ciclone, tornado e queda de granizo......... 2.800.000
Danos elétricos........................................................................ 2.950.000
Lucros cessantes..................................................................... 750.000

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Conselheiros, Diretores e Acionistas da Setapar S.A.
Estância Velha - RS
Abstenção de opinião sobre o desempenho das operações e os fluxos de caixa indi-

vidual e consolidado: Fomos contratados para examinar as demonstrações do resultado,
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa individu-
al e consolidado da Setapar S.A. (“Companhia”) referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2021, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo
das principais políticas contábeis. Não expressamos opinião sobre as demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixa individual e consolidado da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2021, pois, devido à relevância do assunto descrito na seção a seguir intitulada
“Base para abstenção de opinião sobre o desempenho das operações e os fluxos de caixa,
não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações financeiras. Opinião sobre a posi-
ção patrimonial e financeira individual e consolidado: Examinamos o balanço patrimo-
nial individual e consolidado da Companhia em 31 de dezembro de 2021, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, o balanço patrimonial acima referido apresenta adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidado da
Companhia em 31 de dezembro de 2021, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Base para abstenção de opinião sobre o desempenho das operações e os flu-
xos de caixa individual e consolidado: Por termos sido nomeados auditores da Compa-
nhia e de suas controladas durante o exercício de 2021, não foi possível acompanhar a
contagem física dos estoques no início desse exercício ou nos satisfazer por meios alterna-
tivos quanto às quantidades e saldos em estoque em 31 de dezembro de 2020, que estão
registrados no balanço patrimonial consolidado por R$81.375 mil. Consequentemente, não
foi possível determinar a existência de eventuais efeitos nos saldos do balanço patrimonial
em 1º de janeiro de 2021 que possam ter afetado a apuração do resultado do exercício
findo em 31 de dezembro de 2021, bem como as correspondentes demonstrações do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa. Base para
opinião sobre a posição patrimonial e financeira individual e consolidado: Nossa au-
ditoria do balanço patrimonial individual e consolidado foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria do balanço patrimonial”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-

de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião sobre a posição patrimonial e financeira. Outros assuntos: Auditoria dos
valores correspondentes - As demonstrações financeiras individual e consolidado da Com-
panhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentadas para fins de
comparação, não foram auditadas por nós ou por outro auditor independente. Responsabi-
lidades da administração pelas demonstrações financeiras individual e consolidado:

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras individual e consolidado de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações financeiras individual e consolidado livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras individual e consolidado, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria do desem-
penho das operações e os fluxos de caixa individual e consolidado: Nossa responsa-
bilidade é a de conduzir uma auditoria das demonstrações financeiras individual e consoli-
dado da Companhia de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e
emitir relatório de auditoria. Contudo, ao assunto descrito na sessão intitulada “Base para
abstenção de opinião sobre o desempenho das operações e os fluxos de caixa”, não nos foi
possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião de auditoria sobre as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa individual e consolidado para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2021. Responsabilidades do auditor pela auditoria do ba-
lanço patrimonial individual e consolidado: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que o balanço patrimonial individual e consolidado está livre de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base no balanço patrimonial. Como parte da auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos

julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria do balanço
patrimonial. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante no
balanço patrimonial individual e consolidado, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião sobre o balanço patrimonial. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria do
balanço patrimonial para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração
relacionadas ao balanço patrimonial; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir
modificação em nossa opinião sobre o balanço patrimonial, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia
e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo do balanço patrimonial, inclusive as divulgações e
se o balanço patrimonial representa as correspondentes transações e os eventos de manei-
ra compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos traba-
lhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos.

Porto Alegre, 29 de março de 2022.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.

CRC-2SP015199/F-7
Raquel Laguna Zambelli Cerqueira
Contadora CRC-RS069287/O-5

Diretoria

Carmen Adriane Schmitz Weiss - Diretora
Lurdes Teresinha Rambo Santarini - Diretora

Vitor Friedrich - Diretor
Viviana A. M. Schröder - Contadora CRC/RS 84.450

Continuação

O parecer do Conselho Fiscal se encontra à disposição dos acionistas na sede social, em conformidade com o art. 133, § 3º, da Lei nº 6.404/76”.
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SETA S/A - EXTRATIVA TANINO DE ACÁCIA
CNPJ nº 89.717.268/0001-52 • NIRE 433 0000 2730

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a administração submete à apreciação o presente relatório, as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 e as
respectivas notas explicativas, acompanhadas do relatório do Auditor Independente. Contexto operacional e desempenho: O exercício de 2021 foi marcado por grandes desafios e mudanças no mundo, principalmente pela redução na oferta de contêineres e navios para a
exportação de nossos produtos, aumentando significativamente o preço dos fretes internacionais. A inflação foi outro fator que fez subir os preços dos insumos que utilizamos nos nossos processos e de outro lado, a redução na oferta de matéria prima, casca de acácia negra,
gerou produção menor durante o exercício em comparação com anos anteriores. A empresa dedicou esforços voltados à pesquisa e desenvolvimento de novas aplicações para o tanino, a exemplo da nutrição animal, vinicultura e indústria cervejeira. Também foram direcionados
esforços durante o exercício, para a ampliação da capacidade de produção e para o incremento das vendas para o segmento de águas e efluentes. Em paralelo, a empresa revitalizou a sua marca para consolidar-se no mercado como agente de soluções naturais e sustentáveis
para os clientes. Para reduzir os efeitos da baixa oferta de matéria prima enfrentada no ano de 2021 e que deve afetar os próximos anos, a empresa está investindo no fomento da acacicultura, realizando doação de mudas e insumos diretamente para os produtores rurais ou
por meio de Prefeituras, oferecendo ainda assistência técnica gratuita e disponibilizando equipe própria especializada para aqueles que demandarem. Seguimos priorizando a segurança e a vida das pessoas, por meio de programas e controles dos riscos nos processos e nas
operações. Como evidência de sucesso desta política, a empresa comemorou um marco histórico de 855 dias sem acidente de trabalho na data de 31/12/2021, fruto do empenho de todos os colaboradores e de investimentos na automação dos processos e no treinamento
das pessoas. Além disso, foram adotadas diversas medidas de controle e monitoramento para a prevenção da COVID-19, como a instalação de túneis para desinfecção, a medição diária da temperatura, o afastamento de pessoas com sintomas ou que tenham tido contato
com pessoas infectadas, entre outras. Apesar dos desafios enfrentados no ano em que comemoramos 80 anos de história, entregamos bons resultados, que refletem a dedicação e o trabalho árduo de todos os envolvidos. Agradecimento: Aos Senhores Acionistas, Clientes,
Fornecedores e Comunidade, queremos registrar os nossos agradecimentos pela confiança e apoio que temos recebido. Aos nossos mais de 190 colaboradores, especial agradecimento pelo empenho e perseverança na superação de obstáculos, assim como pela dedicação
aos interesses da companhia. Estância Velha/RS, 29 de março de 2022. AAdministração

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro (em reais)
Ativo 2021 2020
Circulante (não audit.)
Caixa e equivalentes de
caixa (Nota 5) ................................ 18.284.222 78.343
Clientes (Nota 6)............................. 11.591.973 38.740.742
Impostos a recuperar (Nota 7)........ 1.680.763 1.122.363
Estoques (Nota 8)........................... 14.744.877 11.047.527
Adiantamento a fornecedores......... 887.923 1.177.000
Outras contas a receber ................. 154.358 67.821
Dividendos a receber (Nota 10)...... 40.465 -
Despesas do exercício seguinte..... 191.529 177.614

47.576.110 52.411.410
Não circulante
Depósitos judiciais (Nota 16).......... 526.109 868.502
Partes relacionadas (Nota 9).......... 4.754.801 4.731.801
Imóveis a comercializar .................. 1.961.749 1.964.825
Impostos a recuperar (Nota 7)........ 487.094 292.835
Impostos diferidos (Nota 17) .......... 140.539 -
Outras contas a receber ................. 191.000 243.247
Ativo biológico (Nota 12)................. 6.898.559 5.857.779
Investimentos (Nota 10) ................. 27.184.534 26.341.964
Imobilizado (Nota 11)...................... 38.819.317 34.849.918
Intangível (Nota 13)........................ 187.144 257.746

81.150.846 75.408.617
Total do ativo .................................... 128.726.956 127.820.027

Passivo 2021 2020
Circulante (não audit.)
Fornecedores (Nota 14) ................. 1.222.948 1.763.687
Obrigações sociais trabalhistas...... 2.175.093 2.047.897
Obrigações tributárias (Nota 15) .... 2.608.583 3.702.882
Adiantamentos de clientes.............. 84.691 27.007
Venda para entrega futura.............. 1.119.540 3.234.702
Outras contas a pagar .................... 459.832 1.095.094
Dividendos a pagar (Nota 18)......... 2.038.186 3.921.886

9.708.873 15.793.155
Não circulante
Provisão p/ contingências (Nota 16) 5.557.763 4.802.864
Impostos diferidos (Nota 17) .......... - 398.875
Provisão para perda com
controlada (Nota 10)...................... 3.189.970 3.161.701

8.747.733 8.363.440
Patrimônio líquido (Nota 18)
Capital social .................................. 42.495.194 42.495.194
Reservas de lucros......................... 65.721.150 59.072.727
Reserva de reavaliação.................. 2.054.006 2.095.511

110.270.350 103.663.432
Total do passivo e patrimônio líquido 128.726.956 127.820.027

Demonstração do resultado
exercício findo em 31 de dezembro (em reais)

2021 2020
(não audit.)

Receita líquida (Nota 19).................. 81.009.578 109.794.911
Custo dos produtos vendidos........... (48.657.124) (61.919.158)
Lucro bruto ....................................... 32.352.454 47.875.753
Despesas com vendas ................... (9.346.418) (13.042.726)
Despesas gerais e
administrativas............................... (14.530.715) (12.487.225)
Resultado de equivalência
patrimonial (Nota 10) ..................... 938.014 450.133
Outros resultados
operacionais .................................. 807.852 739.394

Lucro antes do resultado
financeiro........................................ 10.221.187 23.535.329
Resultado financeiro
(Nota 20)......................................... 2.948.913 3.190.143
Resultado antes das provisões ........ 13.170.100 26.725.472
IR e contribuição social (Nota 17) .. (5.065.544) (9.719.405)
IR e contribuição social
diferidos (Nota 17) ......................... 472.505 -

Lucro líquido do exercício................. 8.577.061 17.006.067
Lucro líquido p/ação (em reais) ........ 0,06 0,12

Demonstração do resultado abrangente
exercício findo em 31 de dezembro (em reais)

2021 2020
(não audit.)

Lucro líquido do exercício................. 8.577.061 17.006.067
Resultado abrangente
total do exercício ............................ 8.577.061 17.006.067

Demonstração das mutações do patrimônio líquido exercício findo em 31 de dezembro (em reais)

Reserva de lucros
Investimentos A disposição Reserva

Capital lucros a e capital da de Lucros
Eventos social Legal realizar de giro assembleia reavalição acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019............................. 42.495.194 3.884.230 204.490 39.071.458 2.719.152 2.136.955 - 90.511.479
Lucro líquido do exercício............................................. - - - - - - 17.006.067 17.006.067
Realização de reservas................................................ - - - - - (108.414) 108.414 -
Impostos diferidos ........................................................ - - - - - 66.970 - 66.970
Destinações do lucro: ...................................................
Reserva legal................................................................ - 850.303 - - - - (850.303) -
Reserva de lucros a realizar......................................... - - 117.857 - - - (117.857) -
Reserva de investimento e capital de giro.................... - - - 2.719.152 (2.719.152) - - -
Reserva a disposição da assembleia........................... - - - - 12.225.237 - (12.225.237) -
Dividendos propostos................................................... - - - - - - (3.921.084) (3.921.084)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) .... 42.495.194 4.734.533 322.347 41.790.610 12.225.237 2.095.511 - 103.663.432
Lucro líquido do exercício............................................. - - - - - - 8.577.061 8.577.061
Realização de reservas................................................ - - - - - (108.414) 108.414 -
Impostos diferidos ........................................................ - - - - - 66.909 - 66.909
Destinações do lucro:
Reserva legal................................................................ - 428.853 - - - - (428.853) -
Reserva de investimento e capital de giro.................... - - - 12.225.237 (12.225.237) - - -
Dividendos propostos................................................... - - - - - - (2.037.052) (2.037.052)
Reserva a disposição da assembleia........................... - - - - 6.219.570 - (6.219.570) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021............................. 42.495.194 5.163.386 322.347 54.015.847 6.219.570 2.054.006 - 110.270.350

Notas explicativas às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e 2020 (em reais)

Demonstração do fluxo de caixa - método indireto
exercício findo em 31 de dezembro (em reais)

2021 2020
Fluxo de caixa das ativ. operacionais (não audit.)
Lucro antes do imposto de
renda e contribuição social.............. 13.170.100 26.725.472
Ajustes em:
Depreciação, amortiz. e exaustão.. 3.351.254 3.259.003
Equivalência patrimonial................. (938.014) (450.133)
Resultado na venda/baixa
de imobilizado/intangível ............... (190.790) (984.269)
Resultado na venda/baixa
de investimentos.............................. (248.676) 91.395
Provisão para crédito de
liquidação duvidosa....................... 9.473
Rever./provisão p/ contingências.... 754.899 1.102.892
Encargos s/ empréstimos............... - 1.547.971
Variação de ativos e passivos:
Clientes........................................... 27.139.296 (14.588.752)
Impostos a recuperar...................... (752.659) (235.033)
Estoques......................................... (3.697.350) 6.401.328
Adiantamento a fornecedores......... 289.077 420.449
Outras contas a receber ................. (34.290) 175.349
Despesas do exercício seguinte..... (13.915) 19.855
Depósitos judiciais.......................... 342.393 215.330
Partes relacionadas........................ (23.000) (2.737.475)
Fornecedores ................................. (540.739) (3.251.247)
Obrigações sociais trabalhistas...... 127.196 42.913
Obrigações tributárias .................... (1.094.371) 27.521
Adiantamentos de clientes.............. 57.684 2.125
Vendas para entrega futura............ (2.115.162) 1.959.133
Outras contas a pagar .................... (635.262) 33.428
IR e contribuição social pagos........ (5.065.472) (8.612.889)
Fluxo de caixa gerado pelas
atividades operacionais .................. 29.891.672 11.164.366
Fluxos de caixa das atividades
de investimentos
Aquisições de imobilizado .............. (7.321.536) (4.646.790)
Aquisições de intangível ................. (13.261) (93.724)
Adições de ativo biológico .............. (1.040.780) (2.779.667)
Receb. na venda de investimentos 335.000 375.006
Recebimento na venda de
imobilizado e intangível ................. 275.536 2.299.927

Fluxo de caixa gerado pelas
atividades investimentos ................ (7.765.041) (4.845.248)
Fluxos de caixa das
atividades de financiamento
Dividendos pagos........................... (3.920.752) (665.718)
Liquidação de financiamentos........ - (5.611.943)
Fluxo de caixa gerado pelas
atividades de financiamento........... (3.920.752) (6.277.661)
Aumento (redução) líq. de caixa
e equivalentes de caixa.................. 18.205.879 41.456
Caixa e equivalentes de
caixa início do período.................... 78.343 36.887
Caixa e equivalentes de
caixa final do período ..................... 18.284.222 78.343

1. Informações sobre a Companhia: A Sociedade dedica-se prin-
cipalmente à industrialização e comercialização de extratos tanantes
e produtos químicos, exploração do florestamento e reflorestamento,
bem como, a industrialização e comércio de produtos florestais. Efei-
tos da Covid-19 - AAdministração entende que não houve eventos e
transações que tenham impacto relevante na sua posição financeira
e performance operacional que devam ser consideradas em divul-
gações adicionais de notas explicativas. 2. Base de preparação
das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, com observância aos pronunciamentos, as orientações e as
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o
custo histórico como base de valor. Na preparação destas demons-
trações financeiras, a Companhia adotou todas as normas, revisões
de normas e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC), que estavam em vigor em 31/12/2021. Não houve
mudanças significativas nas políticas contábeis da Companhia em

relação às políticas aplicadas na preparação das demonstrações
financeiras do exercício findo em 31/12/2021. As demonstrações
financeiras foram elaboradas de acordo com diversas bases de ava-
liação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis
envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram ba-
seadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento
da Administração para determinação do valor adequado a ser regis-
trado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a
essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do
ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, análise
do risco de crédito para determinação da provisão para devedores
duvidosos, análise do valor recuperável líquido dos estoques, assim
como da análise dos demais riscos para determinação de outras
provisões, inclusive para litígios e garantias. A liquidação das tran-
sações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido a
imprecisões ao processo de sua determinação. A Companhia revisa
suas estimativas e premissas periodicamente, em um período não
superior a um ano. A Companhia possui participação nas Empresas
relacionadas abaixo:

tir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de im-
posto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será
realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e
lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos
diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um
direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o pas-
sivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma Empre-
sa tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. i) Provisões -
As provisões são reconhecidas pela Companhia quando se tem uma
obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de
um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do
valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que
o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por
exemplo, por força de um contrato de seguro ou por outro meio, o
reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas
quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, lí-
quida de qualquer reembolso. j) Instrumentos financeiros - Os instru-
mentos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor justo
acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuí-
veis à sua aquisição ou emissão exceto no caso de ativos e passivos
financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do re-
sultado, quando tais custos são diretamente lançados no resultado
do exercício. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela
Companhia são: caixa e equivalentes de caixa e contas a receber de
clientes. Esses ativos foram classificados nas categorias de ativos
financeiros a valor justo por meio de resultado. Os principais passi-
vos financeiros são: contas a pagar a fornecedores, outras contas a
pagar. Esses passivos foram classificados nas categorias de passi-
vos financeiros a valor justo por meio de resultado. Sua mensuração
subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com a classi-
ficação dos instrumentos financeiros nas seguintes categorias de
ativos e passivos financeiros: ativo financeiro ou passivo financeiro
mensurado pelo valor justo por meio do resultado, investimentos
mantidos até o vencimento, ativos financeiros e disponíveis para a
venda. k) Demais Ativos e Passivos Circulantes e Não Circulantes -
São demonstrados pelos valores de realização (ativos) e pelos valo-
res conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos e variações monetárias incorridas (passi-
vas). l) Bens destinados a venda - A Companhia classifica um ativo
não circulante como mantido para venda quando o seu valor contábil
será recuperado, principalmente, por meio de transação de venda
em vez do uso contínuo. Esses ativos não circulantes e mantidos
para venda são mensurados pelo menor entre o seu valor contábil e
o valor justo líquido das despesas de venda. As despesas de venda
são representadas pelas despesas incrementais diretamente atribu-
íveis à venda, excluídos as financeiras e os tributos sobre o lucro. Os
critérios de classificação de ativos não circulantes mantidos para
venda são atendidos quando a venda é altamente provável e o ativo
ou o grupo de ativos mantidos para venda estão disponíveis para
venda imediata em suas condições atuais, sujeito apenas aos ter-
mos que sejam habituais e costumeiros para venda de tais ativos
mantidos para venda. O ativo imobilizado não é depreciado quando
classificado como mantidos para venda. m) Novas normas de conta-
bilidade - Não existem normas e interpretações emitidas e ainda não
adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto sig-
nificativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Em-
presa. 4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis signi-
ficativas: A preparação das demonstrações financeiras da
Companhia requer que a administração faça julgamentos e estimati-
vas e adote premissas que afetam os valores apresentados de recei-
tas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de pas-
sivos contingentes, na data base das demonstrações financeiras.
Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas pode-
ria levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimati-
vas e premissas - As principais premissas relativas a fontes de incer-
teza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza
em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de
causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos
no próximo exercício financeiro, são destacadas a seguir: Provisão
para créditos de liquidação duvidosa - É constituída em montante
considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais ris-
cos sobre valores a receber. Provisões para litígios - ACompanhia é
parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões
são constituídas para todas as contingências referentes a processos
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja
feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoá-
vel possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões
de tribunais. Imposto de renda, contribuição social diferidos - O im-
posto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconheci-

Participação
Razão social País Relação 31/12/2021 31/12/2020

Agroseta S.A ................................... Brasil Direta Controlada 62,2877% 62,2877%
Curtidora Aquila S.A. ..................... Brasil Direta Controlada 99,9987% 99,9987%
A Companhia não está apresentando demonstrações financeiras
consolidadas por atender aos critérios previstos no parágrafo 10 do
CPC 36, a saber: (i) A Companhia é ela própria uma controlada (in-
tegral ou parcial) de outra entidade, a qual, em conjunto com os de-
mais proprietários, incluindo aqueles sem direito a voto, foram con-
sultados e não fizeram objeção quanto à não apresentação das
demonstrações financeiras consolidadas; (ii) Os instrumentos de dí-
vida ou patrimoniais da Sociedade não são negociados em mercado
aberto (bolsas de valores no País ou no exterior ou mercado de bal-
cão - mercado descentralizado de títulos não listados em bolsa de
valores ou cujas negociações ocorrem diretamente entre as partes,
incluindo mercados locais e regionais); (iii) A Sociedade não regis-
trou e não está em processo de registro de suas demonstrações fi-
nanceiras na Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão regu-
lador, visando a emissão de algum tipo ou classe de instrumento em
mercado aberto; e (iv) A controladora final da Sociedade disponibili-
za ao público suas demonstrações financeiras consolidadas em con-
formidade com os Pronunciamentos Técnicos do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis. A controladora final da Empresa é Setapar
S.A. que apresentou demonstrações financeiras consolidadas data-
da de 29/03/2022. As demonstrações financeiras foram aprovadas
pela Diretoria da Companhia em reunião realizada em 29/03/2022. 3.
Principais práticas contábeis: a) Moeda funcional e conversão de
saldos denominados em moeda estrangeira - As demonstrações fi-
nanceiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcio-
nal da Companhia. As transações em moeda estrangeira são inicial-
mente registradas à taxa de câmbio em vigor na data da transação.
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangei-
ra são convertidos à taxa de câmbio em vigor na data do balanço.
Todas as variações são registradas na demonstração do resultado.
b) Caixa e equivalentes de caixa - Os equivalentes de caixa são
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de
curto prazo e não para investimentos e outros fins. Inclui caixa, sal-
dos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez diária
e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As
aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, são clas-
sificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do
resultado”. c) Clientes - Apresenta os valores a receber de clientes
pela venda de produtos no decurso normal das atividades da Com-
panhia, reconhecidas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente
quando aplicável. As perdas de crédito esperadas são analisadas e
constituídas a partir do valor faturado ao cliente, com base no histó-
rico de inadimplência e análise individual dos clientes. A provisão
para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante
considerado suficiente pela administração para fazer face às eventu-
ais perdas na realização dos créditos. d) Estoques - Os estoques
estão avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que
não excede ao seu valor realizável líquido. Os custos incorridos para
levar cada produto à sua atual localização e condição são contabili-
zados da seguinte forma: Matérias-primas, materiais auxiliares e de
manutenção - custo de aquisição segundo o custo médio. Produtos
acabados e em elaboração - custo dos materiais e mão de obra dire-
ta e uma parcela proporcional das despesas gerais indiretas de fabri-
cação com base na capacidade operacional normal. As provisões
para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas
quando consideradas necessárias pela Administração. e) Imobiliza-
do - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O
custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido
no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios eco-
nômicos irão fluir para a sociedade. Os custos de manutenção no dia
a dia do imobilizado são reconhecidos no resultante conforme incor-
ridos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou ven-
da. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor

dos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável
futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias
possam ser usadas. O imposto diferido passivo foi calculado com
base na realização das reservas de reavaliação do ativo imobilizado
e nas provisões temporárias.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa 2021 2020

(não audit.)
Caixa e bancos................................. 243.389 78.343
Aplicações financeiras...................... 2.101.445 -
Cambiais disponíveis........................ 15.939.388 -
Total .................................................. 18.284.222 78.343
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa não possuem restrições
para uso, têm vencimento original de curto prazo, são de alta liquidez
e prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e
não estão sujeitas a um significante risco de mudança de valor. As
aplicações financeiras são efetuadas em bancos de primeira linha
(assim compreendido entre as 4 maiores instituições do país), cujos
rendimentos são atrelados ao Certificado de Depósito Interbancário
- CDI, com rendimento de aproximadamente 100%. As cambiais dis-
poníveis totalizam US$ 2.856.572 de dólares americanos.
6. Clientes 2021 2020
Composição dos Saldos (não audit.)
Mercado Interno ............................... 2.016.816 3.211.134
Partes relacionadas.......................... 2.718.291 4.634.584
Mercado Externo .............................. 7.659.711 31.688.396
(-) Prov. p/créditos de liq. duvidosa .. (802.845) (793.372)
Total .................................................. 11.591.973 38.740.742
Vencimento das duplicatas 2021 2020

(não audit.)
A vencer ........................................... 10.832.607 38.215.968
Vencidas até 30 dias ........................ 575.204 455.763
Vencidas de 31 a 90 dias ................. 184.162 69.011
Vencidas acima de 360 dias............. 802.845 793.372
Total .................................................. 12.394.818 39.534.114
A movimentação das provisões está demonstrada a seguir:
Créditos de liquidação duvidosa
Saldo em 31/12/2020 (não auditado) ........................ (793.372)
Complemento de provisão.......................................... (9.473)
Saldo em 31/12/2021 ................................................. (802.845)
7. Impostos a recuperar 2021 2020

(não audit.)
ICMS................................................. 103.691 5.981
ICMS s/ativo imobilizado .................. 958.939 750.683
IPI ..................................................... 214 11.545
PIS/COFINS ..................................... 1.101.575 643.981
Outros Impostos ............................... 3.438 3.008
Total .................................................. 2.167.857 1.415.198
Ativo circulante ................................. 1.680.763 1.122.363
Ativo não circulante .......................... 487.094 292.835
Os saldos de ICMS correspondem a créditos de aquisição de ma-
téria-prima, materiais auxiliares e materiais intermediários e são
compensados com débitos próprios. O ICMS s/ativo imobilizado é
compensado na razão de 1/48 avos ao mês com o ICMS a recolher.
Os saldos de IPI, PIS e COFINS correspondem a créditos de aqui-
sição de matéria-prima, materiais auxiliares e materiais intermediá-
rios, e são compensados com débitos próprios e/ou outros débitos
administrados pela SRF.
8. Estoques 2021 2020

(não audit.)
Matérias-primas e mat. secundário .. 3.633.008 3.342.294
Produtos acabados........................... 9.914.106 6.700.196
Produtos em elaboração .................. 165.319 356
Outros............................................... 1.032.444 1.004.681
Total .................................................. 14.744.877 11.047.527
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31/12/21
e 2020, assim como as transações que influenciaram o resultado
desses exercícios, relativas a operações com partes relacionadas,
decorrem de transações da Companhia com suas controladas e ou-
tras partes relacionadas.

2021 2020
Mita Ltda. (não audit.)
Clientes............................................. 2.718.291 4.634.584
Vendas.............................................. 246.792 5.591.915
Compras........................................... 7.768 -

2021 2020
Partes relacionadas (não audit.)
Curtidora Áquila S.A. ...................... 4.754.801 4.729.801
Setapar S.A. ................................... - 2.000
Total ................................................ 4.754.801 4.731.801

contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no
exercício em que o ativo for baixado. A depreciação é calculada so-
bre o custo de um ativo e é reconhecida no resultado baseando-se
no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada gru-
po de bens. Terrenos não são depreciados. Os valores residuais e a
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final
de cada exercício. f) Ativo Biológico - Os ativos biológicos, represen-
tados por florestas de acácia negra, estão registrados pelo valor de
custo incorrido, o qual substancialmente representa o valor justo na
data do balanço, deduzidos das despesas de venda. Despesas de
venda incluem todos os custos que seriam necessários para vender
os ativos. A avaliação de ativos biológicos por seu valor justo consi-
dera preços cotados no mercado e certas estimativas, principalmen-
te projeção do fluxo de caixa futuro de acordo com o ciclo de produ-
tividade das florestas, levando-se em consideração o seu
crescimento e as variações de preço de mercado. g) Reconhecimen-
to da receita - O CPC 11- Receita de Contratos de Clientes estabele-
ce um modelo que visa evidenciar se os critérios para a contabiliza-
ção foram ou não satisfeitos. As etapas deste processo
compreendem: • A identificação do contrato com o cliente; • A identi-
ficação das obrigações de desempenho; • A determinação do preço
da transação; • A alocação do preço da transação; e • O reconheci-
mento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempe-
nho. Considerando os aspectos acima, as receitas são registradas
pelo valor que reflete a expectativa que a Companhia tem de receber
pela contrapartida dos produtos e serviços oferecidos aos clientes.
Venda de produtos - A receita de venda de produtos é reconhecida
no resultado, quando o controle dos produtos é transferido ao clien-
te. Receita de juros - Para todos os instrumentos financeiros avalia-
dos ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, a
receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de
juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebi-
mentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do
instrumento financeiro ou em um período de tempo mais curto, quan-
do aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro.
A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demons-
tração do resultado. h) Obrigações tributárias - Impostos sobre ven-
das - Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos
impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas
incorridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto
às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é
reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de
despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar
forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas;
• O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar,
é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no
balanço patrimonial. Imposto de renda e contribuição social - O im-
posto de renda do exercício é calculado com base na alíquota de
15%, acrescido do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$240.000 no período de 12 meses para imposto de renda
e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro
líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição social está
reconhecida no resultado, pelo regime de competência. Portanto, as
inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedu-
tíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis,
para apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos
tributários diferidos. As antecipações em valores possíveis de com-
pensação são demonstradas no ativo circulante ou não circulante,
de acordo com a previsão de sua realização. Os impostos diferidos
são registrados integralmente no longo prazo. Impostos diferidos -
Impostos diferidos ativos e passivos são reconhecidos sobre as dife-
renças temporárias dedutíveis, na extensão em que seja provável
que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças pos-
sam ser realizadas. O valor contábil dos impostos diferidos é revisa-
do em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é
mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permi-
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Conselheiros, Diretores e Acionistas da
Seta S.A. - Extrativa Tanino de Acácia - Estância Velha - RS
Abstenção de opinião sobre o desempenho das operações e os
fluxos de caixa: Fomos contratados para examinar as demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa da Seta S.A. - Extrativa Tanino de
Acácia (“Companhia”) referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2021, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Não expressa-
mos opinião sobre as demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de
2021, pois, devido à relevância do assunto descrito na seção a seguir
intitulada “Base para abstenção de opinião sobre o desempenho das
operações e os fluxos de caixa, não nos foi possível obter evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião
de auditoria sobre essas demonstrações financeiras. Opinião sobre
a posição patrimonial e financeira: Examinamos o balanço patri-
monial da Companhia em 31 de dezembro de 2021, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, o balanço patrimonial
acima referido apresenta adequadamente, em todos os aspectos re-
levantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de
dezembro de 2021, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Base para abstenção de opinião sobre o desempenho das
operações e os fluxos de caixa: Por termos sido nomeados audito-
res da Companhia durante o exercício de 2021, não foi possível
acompanhar a contagem física dos estoques no início desse exercí-
cio ou nos satisfazer por meios alternativos quanto às quantidades e
saldos em estoque em 31 de dezembro de 2020, que estão registra-
dos no balanço patrimonial por R$11.048 mil. Consequentemente,
não foi possível determinar a existência de eventuais efeitos nos
saldos do balanço patrimonial em 1º de janeiro de 2021 que possam

ter afetado a apuração do resultado do exercício findo em 31 de de-
zembro de 2021, bem como as correspondentes demonstrações do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos flu-
xos de caixa. Base para opinião sobre a posição patrimonial e fi-
nanceira: Nossa auditoria do balanço patrimonial foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor
pela auditoria do balanço patrimonial”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sobre a posi-
ção patrimonial e financeira. Outros assuntos: Auditoria dos valores
correspondentes - As demonstrações financeiras da Companhia para
o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentadas para fins
de comparação, não foram auditadas por nós ou por outro auditor
independente. Responsabilidades da administração pelas de-
monstrações financeiras: A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações financeiras
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria do desempenho
das operações e os fluxos de caixa: Nossa responsabilidade é a de
conduzir uma auditoria das demonstrações financeiras da Compa-
nhia de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria e emitir relatório de auditoria. Contudo, ao assunto descrito na
sessão intitulada “Base para abstenção de opinião sobre o desempe-
nho das operações e os fluxos de caixa”, não nos foi possível obter
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião de auditoria sobre as demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria do balanço patrimonial:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que o balanço
patrimonial está livre de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base no balanço patrimonial. Como parte da auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria do balanço patrimonial. Além disso: • Identi-
ficamos e avaliamos os riscos de distorção relevante no balanço pa-
trimonial, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a
tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião sobre o balanço patrimo-
nial. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode

envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria do balanço
patrimonial para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração relacionadas ao balanço patrimonial; • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião sobre o balanço patri-
monial, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-
var a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo do balan-
ço patrimonial, inclusive as divulgações e se o balanço patrimonial
representa as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planeja-
dos e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 29 de março de 2022.

ERNST & YOUNG Raquel Laguna Zambelli Cerqueira
Auditores Independentes S.S. Contadora
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Diretoria

Carmen Adriane Schmitz Weiss - Diretora Lurdes Teresinha Rambo Santarini - Diretora Roberto Luz - Diretor Vitor Friedrich - Diretor Viviana A. M. Schröder - Contadora CRC/RS 84.450

Notas explicativas às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e 2020 (em reais)
acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Reserva de Lucros - A
reserva de lucros é composta por: Reserva legal: constituída com a
destinação de até 5% do lucro líquido do exercício, até o limite de
20% do capital social realizado, conforme art. 193 da Lei 6.404/76;
Reserva de lucros a realizar: Representa o valor de dividendos obri-
gatórios sobre os lucros não realizados financeiramente em contro-
ladas; Reserva de investimento e capital de giro: Tem por finalidade
assegurar investimentos e capital de giro. Reserva de reavaliação
- A reserva de reavaliação refere-se à reavaliação de bens do ativo
imobilizado no exercício de 2000, líquida de imposto de renda di-
ferido. A Reserva é realizada com base nas depreciações, baixas,
estornos ou alienações dos respectivos bens reavaliados é transfe-
rida para lucros acumulados. No exercício foi realizada a parcela do
saldo dessa reserva anteriormente constituída no montante de R$
108.414 e o respectivo imposto diferido de R$66.909. Dividendos - O
estatuto social da Companhia prevê o cálculo do dividendo mínimo
obrigatório com base em 25% do lucro líquido ajustado do exercício,
após constituições das reservas previstas em lei. A apuração dos
dividendos está demonstrada a seguir:

2021
Lucro líquido do exercício........................................... 8.577.061
Reserva legal.............................................................. (428.853)
Base de cálculo para dividendos................................ 8.148.208
Dividendos mínimos (25%)......................................... 2.037.052
19. Receita líquida 2021 2020

(não audit.)
Receita bruta .................................... 84.394.761 113.784.709
Mercado Interno ............................... 15.427.706 21.184.522
Mercado Externo .............................. 68.967.055 92.600.187
Impostos sobre vendas .................... (3.368.983) (3.909.312)
Devoluções de vendas ..................... (16.200) (80.486)
Receita líquida.................................. 81.009.578 109.794.911
20. Resultado financeiro 2021 2020
Despesas financeiras (não audit.)
Juros s/financiamentos..................... - 134.614
Variações cambiais........................... 4.542.148 8.477.991
Outras despesas financeiras............ 332.593 649.132
Total .................................................. 4.874.741 9.261.737
Receitas financeiras
Rendimento aplicação financeira ..... 1.445 -
Variações cambiais........................... 7.091.687 11.950.643
Outras receitas financeiras............... 730.522 501.237
Total .................................................. 7.823.654 12.451.880
Resultado financeiro......................... 2.948.913 3.190.143
21. Gestão de risco financeiro: As atividades da Companhia ex-
põem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo
risco de moeda e risco de taxa de juros), risco de crédito e risco
de liquidez. O programa de gestão de risco global da Administração
se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da
Companhia. a) Risco de crédito - O risco de crédito decorre de caixa
e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financei-
ras, bem como de exposições de crédito a clientes do atacado e do
varejo, incluindo contas a receber em aberto. A utilização de limites
de crédito é monitorada regularmente. A política de crédito da Com-
panhia e suas controladas considera o nível de risco que está dis-
posto a aceitar no curso normal dos seus negócios. A diversificação
da sua carteira de recebíveis e a seletividade de seus clientes são os
procedimentos adotados para minimizar os problemas de possíveis
inadimplências em suas contas a receber. b) Risco de liquidez - A
gestão prudente do risco de liquidez implica a manutenção de cai-
xa suficiente e investimentos de curto prazo, a disponibilidade de
financiamento através de um montante adequado de facilidades de
crédito e a possibilidade de fechar posições no mercado. c) Risco de
moeda - O resultado das operações da Companhia é afetado pelo
fator de risco da taxa de câmbio do dólar norte-americano, devido ao
fato que parte das contas a receber e a pagar está vinculado a esta
moeda. 22. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao admi-
nistrar seu capital é o de salvaguardar a capacidade de continuidade
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para
reduzir esse custo. 23. Cobertura de seguros: A Companhia adota
a política de contratar cobertura de seguros para bens sujeitos a
riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais
sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Cobertura em 31/12/2021 Importância Segurada
Incêndios, explosões, fumaça e queda
de aeronave............................................... 40.000.000
Danos elétricos............................................ 1.300.000
Vendaval, furacão, ciclone,
tornado e queda de granizo........................ 1.300.000
Responsabilidade civil ................................. 800.000

Transações operacionais - A Companhia realiza transações de
compra e venda de mercadorias com base em preços de mercado.
Transações não operacionais - As operações de mútuo com partes
relacionadas estão suportadas por contratos entre as partes; sobre
estas há incidência de Imposto sobre Operações Financeiras - IOF,
cujo recolhimento ocorre de forma mensal, e a duração do presente
contrato é por tempo indeterminado.
10. Investimentos: Dados dos investimentos

Agroseta Curtidora
Participações em controladas S.A. Aquila S.A.
Quantidade ações ................................ 75.897.660 1.669.909
Valor do patrimônio líquido ................... 43.643.515 (3.190.010)
Resultado do exercício......................... 1.551.323 (28.269)
Ativo...................................................... 43.793.562 1.567.860
Percentuais de participação ................. 62,2877% 99,9987%
Movimentação dos investimentos

Agroseta Curtidora
Participações em controladas S.A. Aquila S.A. Total
Investimentos ....................... 26.258.716 - 26.258.716
Prov. p/ perda c/ controlada.. - (3.161.701) (3.161.701)
Saldo no início do exercício.. 26.258.716 (3.161.701) 23.097.015
Equivalência patrimonial....... 966.283 (28.269) 938.014
Dividendos propostos........... (40.465) (40.465)
Saldo no final do exercício ... 27.184.534 (3.189.970) 23.994.564
Investimentos ....................... 27.184.534 - 27.184.534
Prov. p/ perda c/ controlada.. - (3.189.970) (3.189.970)

11. Imobilizado:

11.1. Composição 2021 2020

Valor Valor

Depreciação Contábil Depreciação Contábil

Custo Acumulada Líquido Custo Acumulada Líquido

(não audit.) (não audit.) (não audit.)

Imóveis e obras civis ......................... 21.926.464 (9.361.477) 12.564.987 21.365.780 (8.825.216) 12.540.564

Equip. e Instal. Industriais ................. 59.618.927 (38.592.122) 21.026.805 55.514.806 (36.691.566) 18.823.240

Equipamentos e Instalações

de Escritório..................................... 1.348.090 (909.090) 439.000 1.272.758 (836.432) 436.326

Equipamentos de Processamento

de Dados ......................................... 1.270.264 (657.883) 612.381 991.389 (629.517) 361.872

Veículos............................................. 666.002 (226.420) 439.582 654.329 (454.496) 199.833

Imobilizado em Andamento ............... 3.736.562 - 3.736.562 2.488.083 - 2.488.083

Total ................................................... 88.566.309 (49.746.992) 38.819.317 82.287.145 (47.437.227) 34.849.918

11.2. Conciliação do valor contábil líquido 2020 2021
31/12/2020 Adições Baixas Transf. Depreciação 31/12/2020 Adições Baixas Transf. Depreciação 31/12/2021

(não audit.) (não audit.) (não audit.) (não audit.) (não audit.)
Imóveis e obras civis ................................. 12.872.415 15.734 (71.680) 264.655 (540.560) 12.540.564 560.683 - - (536.260) 12.564.987
Equipamentos e instalações industriais .... 18.280.165 1.354.771 (34.364) 1.541.019 (2.318.351) 18.823.240 1.055.341 (78.794) 3.655.493 (2.428.475) 21.026.805
Equipamentos e instalações de escritório . 461.337 53.242 (1.432) - (76.821) 436.326 79.434 - - (76.760) 439.000
Equip. de processamento de dados......... 183.366 283.347 (4.507) - (100.334) 361.872 397.433 (5.952) - (140.972) 612.381
Veículos..................................................... 188.549 145.973 (29.418) - (105.271) 199.833 324.673 - - (84.924) 439.582
Imobilizações em Andamento.................... 1.515.034 2.793.723 (15.000) (1.805.674) - 2.488.083 4.903.972 - (3.655.493) - 3.736.562
Total ........................................................... 33.500.866 4.646.790 (156.401) - (3.141.337) 34.849.918 7.321.536 (84.746) - (3.267.391) 38.819.317

A Empresa revisa e ajusta a vida útil-econômica estimada para o
cálculo da depreciação. Durante o exercício findo em 31/12/2021,
a administração atualizou a análise e não identificou a necessidade
de alteração das taxas. Durante o exercício findo em 31/12/2021, a
Companhia não identificou a existência de indicadores de que de-
terminados ativos desta poderiam estar reconhecidos contabilmente
por montantes acima do valor recuperável, e desta forma nenhuma

provisão foi reconhecida nas demonstrações financeiras. Os compo-
nentes do imobilizado mantiveram sua vida útil de maneira uniforme
durante os exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020, com aplica-
ção de seguintes taxas pelo método linear:
Imóveis e obras civis .............................................. 4% ao ano
Equipamentos e instalações industriais ................. 10% ao ano
Equipamentos e instalações de escritório.............. 10% ao ano
Veículos.................................................................. 20% ao ano

2020 2021
12. Ativo Biológico 31/12/2019 Adições Baixas 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021

(não auditado) (não auditado) (não auditado)
Florestas........................... 4.205.251 2.779.667 (1.127.139) 5.857.779 1.040.780 - 6.898.559
Durante o exercício findo em 31/12/2021, o saldo do ativo biológico foi mantido pelo seu custo, uma vez que a melhor estimativa do valor
justo se aproxima ao valor de custo incorrido, adicionalmente a Companhia não identificou a existência de indicadores de “impairment”.
13. Intangível: 2021 2020
13.1. Composição Amortização Valor Contábil Amortização Valor Contábil
Descrição Custo Acumulada Líquido Custo Acumulada Líquido

(não audit.) (não audit.) (não audit.)
Marcas e Patentes..................... 63.179 - 63.179 63.179 - 63.179
Sistema de informática.............. 1.847.182 (1.739.036) 108.146 1.838.400 (1.655.173) 183.227
Arrendamento de Terras............ 15.819 - 15.819 11.340 - 11.340
Total ........................................... 1.926.180 (1.739.036) 187.144 1.912.919 (1.655.173) 257.746
13.2. Conciliação do valor contábil líquido

2020 2021
31/12/2019 Adições Baixas Amortização 31/12/2020 Adições Amortização 31/12/2021

(não audit.) (não audit.) (não audit.) (não audit.)
Marcas e Patentes............ 63.179 - - - 63.179 - - 63.179
Sistema de Informática..... 242.226 58.666 - (117.665) 183.227 8.782 (83.863) 108.146
Arrendamento de Terras... 8.400 35.058 (32.118) - 11.340 4.479 - 15.819
Total .................................. 313.805 93.724 (32.118) (117.665) 257.746 13.261 (83.863) 187.144

A amortização de sistemas de informática foi calculada pelo método
linear, com aplicação da taxa de 20% ao ano.
14. Fornecedores 2021 2020
Composição dos Saldos: (não audit.)
Fornecedores nacionais ................... 1.222.948 1.716.543
Fornecedores internacionais ............ - 47.144
Total .................................................. 1.222.948 1.763.687
Estão demonstrados ao seu valor presente e são obrigações resul-
tantes de um evento passado, sendo provável que um recurso eco-
nômico seja requerido para liquidá-lo. Os saldos referentes a forne-
cedores do exterior estão valorizados e ajustados às taxas cambiais
do dia do fechamento do balanço.
15. Obrigações tributárias 2021 2020

(não audit.)
Imposto de renda.............................. 475.433 1.367.981
Contribuição social ........................... 178.315 504.552
ICMS................................................. 578 -
ISSQN .............................................. 8.018 2.342
IRRF Retido...................................... 423.959 350.500
PIS/COFINS/CSLL Retido................ 20.091 6.484
INSS ................................................. 1.368.754 1.348.870
FGTS................................................ 133.435 122.153
Total .................................................. 2.608.583 3.702.882

16. Provisão para contingências e depósitos judiciais: Com base
na opinião dos assessores jurídicos, a Administração da Companhia
mantém provisão para riscos contingenciais, de naturezas trabalhis-
tas e cíveis, decorrentes das atividades normais de seus negócios,
em montantes considerados suficientes para fazer face a eventuais
perdas que possam advir de desfechos desfavoráveis, conforme mo-
vimentação demonstrada a seguir:

Adições/
2020 Baixas 2021

Provisão para contingências (não audit.)
Cíveis........................................ 3.893.756 1.240.968 5.134.724
Trabalhistas .............................. 909.108 (486.069) 423.039
Total .......................................... 4.802.864 754.899 5.557.763
ACompanhia é parte em outras discussões, para as quais as proba-
bilidades de perdas foram consideradas “remotas” e, portanto, não
foram constituídas provisões para perdas. Os processos trabalhistas
avaliados como perda possível totalizam R$ 1.389.484, os proces-
sos tributários R$ 49.668 e processos cíveis R$ 193.895. Depósitos
judiciais - ACompanhia efetuou depósitos judiciais, exigidos para dar
seguimento nos processos, como segue:

2021 2020
Depósitos Judiciais (não audit.)
Cíveis................................................ 314.692 314.692
Trabalhistas ...................................... 211.417 553.810
Total .................................................. 526.109 868.502
Os depósitos referem-se substancialmente a processos cíveis e tra-
balhistas em que a Companhia optou por entrar com recurso em
instância superior para discutir os pedidos julgados procedentes ao
reclamante. 17. Imposto de renda e contribuição social: a) Impos-
to de renda e a contribuição social diferidos

31/12/2021 31/12/2020
Ativos fiscais diferidos (não audit.)
Provisão para contingências cíveis e
trabalhistas ..................................... 1.889.639 -
Outras provisões .............................. 141.543 -
Depreciação Lei 12.913/14............... (1.876.258) -
Resultado diferido - CPC 47............. 317.581 -
Total .................................................. 472.505 -
Passivos fiscais diferidos
Reserva de reavaliação.................... (331.966) (398.875)
Total .................................................. (331.966) (398.875)
Imposto de renda e contribuição
social ativo (passivo) ...................... 140.539 (398.875)
b) Reconciliação entre a despesa de IRPJ e CSLL pela alíquota no-
minal e pela efetiva - A conciliação da despesa calculada pela aplica-
ção das alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição social é
demonstrada como segue:

31/12/2021 31/12/2020
(não audit.)

Lucro contábil antes dos impostos ... 13.170.100 26.725.472
Alíquota fiscal ................................... 34% 34%
Imposto de renda e contribuição
social pelas alíquotas nominais...... (4.477.834) (9.086.660)
Efeito dos impostos sobre:
Despesas não dedutíveis:
Programa de fomento florestal ......... (703.294) (631.687)
Outras despesas .............................. (7.503) (26.228)
Resultado de equiv. patrimonial ....... 318.925 153.045
Incentivos fiscais - PAT..................... 72.792 168.837
Incentivos fiscais - Fundo da criança 2.000 -
Outros efeitos ................................... 201.875 (296.712)
Imposto de renda e contribuição
social no resultado.......................... (4.593.039) (9.719.405)
Alíquota efetiva %............................. 35% 36%
Corrente............................................ (5.065.544) (9.719.405)
Diferido ............................................. 472.505 -
18. Patrimônio líquido: Capital Social - O Capital Social de
R$42.495.194, está dividido em 143.500.000 ações ordinárias no-
minativas, sem valor nominal, pertence a acionistas domiciliados
no país. Aos acionistas é assegurado o pagamento de dividendos
mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado do exercício, de
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Relatório da Administração:Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a administração submete à apreciação o presente relatório, as demonstrações financeiras relativas ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas notas explicativas, acompanhadas do relatório do auditor independente. Desempenho econômico-financeiro: A empresa está voltada à aplicação e
otimização de seus recursos financeiros. Agradecimento: Aos Senhores Acionistas, Clientes, Fornecedores e Comunidade, queremos registrar os nossos agradecimentos pela confiança e apoio que temos recebido.
Aos nossos colaboradores, especial agradecimento pelo empenho e perseverança na superação de obstáculos, assim como pela dedicação aos interesses da companhia. Estância Velha/RS, 29 de março de 2022. A
Administração.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro (em reais)
Ativo 2021 2020
Circulante (não audit.)
Caixa e equivalentes
de caixa (Nota 5) ................................ 42.745.470 40.454.118
Clientes (Nota 6).................................. 11.646 777.200
Impostos a recuperar (Nota 7)............. 187.094 69.451
Outras contas a receber ...................... - 252.086

42.944.210 41.552.855
Não circulante
Depósitos judiciais (Nota 10)............... 162.009 47.947
Outras contas a receber ...................... 252.086 -
Impostos diferidos (Nota 14) ............... 15.255 -
Imobilizado (Nota 8) ............................ 420.002 581.208

849.352 629.155
Total do ativo ......................................... 43.793.562 42.182.010

Passivo 2021 2020
Circulante (não audit.)
Obrigações sociais trabalhistas .......... 7.740 6.520
Obrigações tributárias (Nota 9) ........... 32.476 18.334
Dividendos a pagar.............................. 64.964 -

105.180 24.854
Não circulante
Provisão para
contingências (Nota 10)...................... 44.867 -

44.867 -
Patrimônio líquido (Nota 11)
Capital social ...................................... 43.434.946 43.434.946
Reservas de lucros............................. 208.569 -
Prejuízos acumulados ........................ - (1.277.790)

43.643.515 42.157.156
Total do passivo e patrimônio
líquido.................................................. 43.793.562 42.182.010

Demonstração do resultado exercício findo
em 31 de dezembro (em reais)

2021 2020

(não audit.)
Despesas gerais e administrativas........ (405.101) (295.604)
Outros resultados operacionais
(Nota 13)............................................. 597.957 388.332

Lucro antes do resultado financeiro ..... 192.856 92.728
Resultado financeiro (Nota 12).............. 1.808.829 869.024
Resultado antes das provisões ............. 2.001.685 961.752
IR e contribuição social (Nota 14) ......... (465.617) (204.897)
IR e contribuição social
diferidos (Nota 14) ............................... 15.255 -
Lucro líquido do exercício...................... 1.551.323 756.855
Lucro líquido por ação (em reais).......... - -

Demonstração do resultado abrangente
Exercício findo em 31 de dezembro (em reais)

2021 2020
(não audit.)

Lucro líquido do exercício...................... 1.551.323 756.855
Resultado abrangente total
do exercício .......................................... 1.551.323 756.855

Demonstração das mutações do patrimônio líquido exercício findo em 31 de dezembro (em reais)
Reservas de lucros Prejuízos/lucros

Capital Reserva de acumulados do Patrimônio
Eventos social Legal lucros exercício líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019.......................................................................... 43.434.946 - - (2.034.645) 41.400.301
Lucro líquido do exercício......................................................................................... - - - 756.855 756.855
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) ................................................. 43.434.946 - - (1.277.790) 42.157.156
Lucro líquido do exercício......................................................................................... - - - 1.551.323 1.551.323
Destinações do lucro:
Reserva legal............................................................................................................ - 13.677 - (13.677) -
Dividendos propostos............................................................................................... - - - (64.964) (64.964)
Reserva de lucros..................................................................................................... - - 194.892 (194.892) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021.......................................................................... 43.434.946 13.677 194.892 - 43.643.515

Notas explicativas às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e 2020 (em reais)

Demonstração do fluxo de caixa - método indireto
Exercício findo em 31 de dezembro (em reais)

2021 2020
Fluxo de caixa das ativ. operacionais (não audit.)
Lucro antes do imposto de
renda e contribuição social................... 2.001.685 961.752
Ajustes em:
Result. na venda/baixa do imobilizado.. (444.794) (388.332)
Provisão para contingências ................. 44.867 -
Variação de ativos e passivos:
Clientes.................................................. 765.554 1.472.445
Impostos a recuperar............................. (117.643) 38.603
Adiantamento a fornecedores ............... - 202.992
Outras contas a receber ........................ - 799
Depósitos judiciais................................. (114.062) 13.245
Partes relacionadas............................... - 9.893.747
Obrigações sociais trabalhistas............. 1.220 1.265
Obrigações tributárias ........................... 10.971 (32.532)
Adiantamentos de clientes .................... - (33.000)
I. R. e contribuição social pagos........... (462.446) (191.601)
Fluxo de caixa gerado pelas
atividades operacionais ........................ 1.685.352 11.939.383
Fluxo de caixa das atividades
de investimentos
Aquisições de intangível........................ - (55.446)
Recebimento na venda de imobilizado.. 606.000 2.439.139
Fluxo de caixa gerado pelas
atividades de investimentos ................. 606.000 2.383.693
Aumento (redução) líq. de caixa
e equivalentes de caixa........................ 2.291.352 14.323.076
Caixa e equivalentes de
caixa início do período.......................... 40.454.118 26.131.042
Caixa e equivalentes de
caixa final do período ........................... 42.745.470 40.454.118

1. Informações sobre a Companhia: AAgroseta S/A é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede na Avenida 1º de maio,
nº 1111, no Bairro das Rosas, em Estância Velha - RS, fundada em
13/02/1992, tem como atividade preponderante a exploração da
agropecuária em todas as suas modalidades, em especial a acaci-
cultura e a comercialização dos seus produtos. Efeitos da Covid-19
- AAdministração entende que não houve eventos e transações que
tenham impacto relevante na sua posição financeira e performance
operacional que devam ser consideradas em divulgações adicionais
de notas explicativas. 2. Base de preparação das demonstrações
financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com obser-
vância aos pronunciamentos, as orientações e as interpretações
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e apro-
vadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demons-
trações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico
como base de valor. Na preparação destas demonstrações financei-
ras, a Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC),
que estavam em vigor em 31/12/2021. Não houve mudanças signifi-
cativas nas políticas contábeis da Companhia em relação às políti-
cas aplicadas na preparação das demonstrações financeiras do
exercício findo anterior. As demonstrações financeiras foram elabo-
radas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na pre-
paração das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demons-
trações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas
e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e
de sua recuperabilidade nas operações, análise do risco de crédito
para determinação da provisão para devedores duvidosos, análise
do valor recuperável líquido dos estoques, assim como da análise
dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive
para litígios e garantias. A liquidação das transações envolvendo
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos regis-
trados nas demonstrações financeiras devido a imprecisões ao pro-
cesso de sua determinação. A Companhia revisa suas estimativas e
premissas periodicamente, em um período não superior a um ano.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da
Companhia em reunião realizada em 29 de março de 2022. 3. Prin-
cipais práticas contábeis: a) Moeda funcional e conversão de sal-
dos denominados em moeda estrangeira - As demonstrações finan-
ceiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da
Companhia. As transações em moeda estrangeira são inicialmente
registradas à taxa de câmbio em vigor na data da transação. Os
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira
são convertidos à taxa de câmbio em vigor na data do balanço. To-
das as variações são registradas na demonstração do resultado. b)
Caixa e equivalentes de caixa - Os equivalentes de caixa são manti-
dos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto
prazo, para investimentos e outros fins. Inclui caixa, saldos em conta
movimento, aplicações financeiras de liquidez diária e com risco in-
significante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações fi-
nanceiras incluídas nos equivalentes de caixa, são classificadas na
categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. c)
Clientes - Apresenta os valores a receber de clientes no decurso
normal das atividades da Companhia, reconhecidas pelo valor fatu-
rado, ajustado ao valor presente quando aplicável. As perdas de
crédito esperadas são analisadas e constituídas a partir do valor fa-
turado ao cliente, com base no histórico de inadimplência e análise
individual dos clientes. A provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa foi constituída em montante considerado suficiente pela admi-
nistração para fazer face às eventuais perdas na realização dos
créditos. d) Imobilizado - Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de deprecia-
ção acumulada. O custo de reposição de um componente do imobi-
lizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável
que os benefícios econômicos irão fluir para a sociedade. Os custos
de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no re-
sultante conforme incorridos. Um item de imobilizado é baixado
quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante
da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor
líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na de-
monstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. A
depreciação é calculada sobre o custo de um ativo e é reconhecida
no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas
úteis estimadas de cada grupo de bens. Terrenos não são deprecia-

dos. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e
ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. e) Obrigações
tributárias - Imposto de renda e contribuição social - correntes - O
imposto de renda do exercício é calculado com base na alíquota de
15%, acrescido do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$ 240.000,00 mil no período de 12 meses para imposto
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre
o lucro líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição so-
cial está reconhecida no resultado, pelo regime de competência.
Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporaria-
mente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente
não tributáveis, para apuração do lucro tributável corrente geram
créditos ou débitos tributários diferidos. As antecipações em valores
possíveis de compensação são demonstradas no ativo circulante ou
não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. Os im-
postos diferidos são registrados integralmente no longo prazo. Im-
postos diferidos - Impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre
prejuízos fiscais de imposto de renda base negativa da contribuição
social, e para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e
perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável
que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças tem-
porárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tribu-
tários não utilizados possam ser utilizados. Impostos diferidos passi-
vos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias
temporárias. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisa-
do em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é
mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permi-
tir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de im-
posto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será
realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e
lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos
diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um
direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o pas-
sivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma Empre-
sa tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. f) Provisões -
As provisões são reconhecidas pela Companhia quando se tem uma
obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de
um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do
valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que
o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por
exemplo, por força de um contrato de seguro ou por outro meio, o
reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas
quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, lí-
quida de qualquer reembolso. g) Demais Ativos e Passivos Circulan-
tes e Não Circulantes - São demonstrados pelos valores de realiza-
ção (ativos) e pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações mone-
tárias incorridas (passivas). h) Novas normas de contabilidade - Não
existem normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que
possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no
resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Empresa. 4. Jul-
gamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A
preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer
que a administração faça julgamentos e estimativas e adote premis-
sas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ati-
vos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes,
na data base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados
que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou
passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas - As
principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas
futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na
data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exer-
cício financeiro, são destacadas a seguir: Provisão para créditos de
liquidação duvidosa - É constituída em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre valores
a receber. Provisões para litígios - A Companhia é parte de diversos
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas
para todas as contingências referentes a processos judiciais para os
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar
a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-
cias disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponí-
veis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados exter-
nos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta

alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicá-
vel, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais iden-
tificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
Imposto de renda, contribuição social diferidos - O imposto de renda
e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja dis-
ponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usa-
das. O imposto diferido passivo sobre as diferenças temporárias foi
calculado com base nas diferenças temporárias.
5. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (não audit.)
Caixa e bancos...................................... 26.735 175.013
Aplicações financeiras........................... 42.718.735 40.279.105
Total ....................................................... 42.745.470 40.454.118
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa não possuem restri-
ções para uso, têm vencimento original de curto prazo, são de alta
liquidez e prontamente conversíveis em um montante conhecido de
caixa e não estão sujeitas a um significante risco de mudança de va-
lor. As aplicações financeiras são efetuadas em bancos de primeira
linha (assim compreendido entre as 10 maiores instituições do país),
cujos rendimentos são atrelados ao Certificado de Depósito Inter-
bancário - CDI, com rendimento de aproximadamente 100% do CDI.

Aos Conselheiros, Diretores e Acionistas da Agroseta S.A.
Estância Velha - RS
Abstenção de opinião sobre o desempenho das operações e os
fluxos de caixa: Fomos contratados para examinar as demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa da Agroseta S.A. (“Companhia”)
referentes ao exercício findo em 31/12/2021, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais polí-
ticas contábeis. Não expressamos opinião sobre as demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa da Companhia referentes ao exercício
findo em 31/12/2021, pois, devido à relevância do assunto descrito
na seção a seguir intitulada “Base para abstenção de opinião sobre
o desempenho das operações e os fluxos de caixa, não nos foi pos-
sível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações finan-
ceiras. Opinião sobre a posição patrimonial e financeira:
Examinamos o balanço patrimonial da Companhia em 31/12/2021,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, o balanço
patrimonial acima referido apresenta adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Compa-
nhia em 31/12/2021, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil. Base para abstenção de opinião sobre o desempenho
das operações e os fluxos de caixa: Por termos sido nomeados
auditores da Companhia durante o exercício de 2021, não foi possí-
vel nos satisfazer por meios alternativos quanto a acuracidades dos
saldos em 31/12/2020. Consequentemente, não foi possível determi-
nar a existência de eventuais efeitos nos saldos do balanço patrimo-
nial em 01/01/2021 que possam ter afetado a apuração do resultado
do exercício findo em 31/12/2021, bem como as correspondentes
demonstrações do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa. Base para opinião sobre a posi-

ção patrimonial e financeira: Nossa auditoria do balanço patrimo-
nial foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria do balanço patrimo-
nial”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião sobre a posição patrimonial e financeira.
Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes - As de-
monstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em
31/12/2020, apresentadas para fins de comparação, não foram audi-
tadas por nós ou por outro auditor independente. Responsabilida-
des da administração pelas demonstrações financeiras: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras,
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do
auditor pela auditoria do desempenho das operações e os flu-
xos de caixa: Nossa responsabilidade é a de conduzir uma auditoria
das demonstrações financeiras da Companhia de acordo com as

normas brasileiras e internacionais de auditoria e emitir relatório de
auditoria. Contudo, ao assunto descrito na sessão intitulada “Base
para abstenção de opinião sobre o desempenho das operações e os
fluxos de caixa”, não nos foi possível obter evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de auditoria
sobre as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo em 31/12/2021. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria do balanço patrimonial: Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que o balanço patrimonial está livre de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base no balanço patri-
monial. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria do
balanço patrimonial. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante no balanço patrimonial, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião sobre o balanço patrimonial. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria do balanço patrimonial para pla-

nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela administração relaciona-
das ao balanço patrimonial; • Concluímos sobre a adequação do
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou
incluir modificação em nossa opinião sobre o balanço patrimonial, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.• Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo do balanço pa-
trimonial, inclusive as divulgações e se o balanço patrimonial
representa as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 29 de março de 2022.

ERNST & YOUNG Raquel Laguna Zambelli Cerqueira
Auditores Independentes S.S. Contadora
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

6. Clientes 2021 2020
Composição dos saldos (não audit.)
Mercado interno..................................... 43.816 809.370
(-) Títulos incobráveis ............................ (32.170) (32.170)
Total ....................................................... 11.646 777.200
Vencimento das duplicatas:
A vencer............................................... 11.646 777.200
Vencidas acima de 360 dias................ 32.170 32.170
Total ....................................................... 43.816 809.370
7. Impostos a recuperar 2021 2020

(não audit.)
IRPJ a recuperar ................................... 187.094 60.608
CSLL a recuperar .................................. - 8.843
Total ....................................................... 187.094 69.451
Referem-se a antecipações durante o exercício e são compensados
com débitos próprios e/ou outros débitos administrados pela SRF.

8. Imobilizado: Composição Custo Valor contábil líquido Custo Valor contábil líquido
(não auditado) (não auditado)

Imóveis ................................................................... 420.002 420.002 581.208 581.208
Conciliação do valor contábil líquido Saldo em Saldo em

31/12/2020 Baixas 31/12/2021
(não auditado)

Imóveis ........................................................................................................... 581.208 (161.206) 420.002
Total ................................................................................................................ 581.208 (161.206) 420.002

A Empresa revisa e ajusta a vida útil-econômica estimada para o
cálculo da depreciação. Durante o exercício findo em 31/12/2021,
a administração atualizou a análise e não identificou a necessidade
de alteração das taxas. Durante o exercício findo em 31/12/2021, a
Companhia não identificou a existência de indicadores de que deter-
minados ativos desta poderiam estar reconhecidos contabilmente por
montantes acima do valor recuperável, e desta forma nenhuma pro-
visão foi reconhecida nas demonstrações financeiras. A Companhia
não optou pela adoção do custo atribuído (deemend cost).
9. Obrigações tributárias 2021 2020
Obrigações tributárias (não audit.)
Imposto de renda................................... - 4.728
Contribuição social ................................ 16.467 8.567
PIS/COFINS .......................................... 13.946 3.443
IRRF Retido........................................... 515 292
INSS a pagar......................................... 1.548 1.304
Total ....................................................... 32.476 18.334
10. Provisão para litígios e depósitos judiciais: Com base na opi-
nião dos assessores jurídicos, a Administração da Companhia man-
tém provisão para riscos contingenciais, de naturezas trabalhistas,
decorrentes das atividades normais de seus negócios, em montan-
tes considerados suficientes para fazer face a eventuais perdas que
possam advir de desfechos desfavoráveis, conforme movimentação
demonstrada a seguir:
Provisão para contingências 2021 2020

(não audit.)
Trabalhistas ........................................... 44.867 -
Contingências possíveis - A Empresa é parte em outras discussões,
para as quais as probabilidades de perdas foram consideradas “pos-
síveis” e, portanto, não foram constituídas provisões para perdas.
Os processos trabalhistas avaliados como perda possível totalizam
R$ 45.000 e os processos cíveis R$ 982.881. A Companhia efetuou
depósitos judiciais, exigidos para dar seguimento nos processos,
como segue:
Depósitos judiciais 2021 2020

(não audit.)
Trabalhistas ........................................... 162.009 47.947
11. Patrimônio líquido: a) Capital social - O Capital Social de R$
43.434.946 está dividido em 75.897.660 ações ordinárias nomina-
tivas, sem valor nominal, pertencente a acionistas domiciliados no
país. b) Reserva de lucros - A reserva de lucros é composta por:
Reserva legal: constituída com a destinação de até 5% do lucro
líquido do exercício, até o limite de 20% do capital social realizado,
conforme art. 193 da Lei nº 6.404/76. c) Dividendos - O estatuto
social da Companhia prevê o cálculo do dividendo mínimo obriga-
tório com base em 25% do lucro líquido ajustado do exercício, após
constituições das reservas previstas em lei. A apuração dos dividen-
dos está demonstrada a seguir:

2021
Lucro líquido do exercício.......................................... 1.551.323
Compensação de prejuízos....................................... (1.277.790)
Reserva legal............................................................. (13.677)
Base de cálculo para dividendos............................... 259.856
Dividendos mínimos (25%)........................................ 64.964
12. Resultado financeiro 2021 2020
Despesas financeiras (não audit.)
Outras despesas financeiras................. 1.586 2.302
Total ....................................................... 1.586 2.302
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira ..... 1.651.953 781.388
Outras receitas financeiras.................... 158.462 89.937
Total ....................................................... 1.810.415 871.325
Resultado financ. líquido.................... 1.808.829 869.023
13. Outros resultados operacionais
Outros result. operacionais 2021 2020

(não audit.)
Alienação de bem do ativo imobilizado . 448.957 388.332
Outras receitas operacionais................. 149.000 -
Total ...................................................... 597.957 388.332
14. Imposto de renda e contribuição social
a) Imposto de renda e contribuição social diferido

31/12/2021 31/12/2020
Ativos fiscais diferidos (não audit.)
Diferenças temporárias
IR diferido - Provisão
contingências trabalhistas .................... 11.217 -
CSLL diferido - Provisão
contingências trabalhistas .................... 4.038 -
Total ....................................................... 15.255 -
b) Reconciliação entre a despesa de IRPJ e CSLL pela alíquota no-
minal e pela efetiva - A conciliação da despesa calculada pela aplica-
ção das alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição social é
demonstrada como segue:

2021 2020
(não audit.)

Lucro contábil antes dos impostos ........ 2.001.685 961.752
Alíquota fiscal ........................................ 34% 34%
IR e contribuição social pelas
alíquotas nominais............................... (680.573) (326.996)
Efeito dos impostos sobre:
Compensação com prejuízo fiscal......... 209.836 98.099
Outras diferenças permanentes ............ 20.375 24.000
IR e contribuição social no resultado..... (450.362) (204.897)
Alíquota efetiva %.................................. 22% 21%
Corrente................................................. (465.617) (204.897)
Diferido .................................................. 15.255 -

Diretoria

Carmen Adriane Schmitz Weiss - Diretora Lurdes Teresinha Rambo Santarini - Diretora Roberto Luz - Diretor Vitor Friedrich - Diretor Viviana A. M. Schröder - Contadora CRC/RS 84.450

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.


